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MUNICIPIO DE MERCEDES
dP

ESTADO DO PARANA
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRAI'IVO

EDITAL N 9: 114/2024.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 42/2024.

OBJETO: Aquisição de veículo de transporte Tipo Van
– zero quilômetro, a fim de atender as necessidades

da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo/ do
Município de Mercedes/PR.

DATA: 30 de julho de 2024.
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Município de Merced

Estado do Paraná

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão : Município de Mercedes/PR

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo

Responsável pela Elaboração do Documento : Nilma Eger

E-mail: smelmercedes@hotmail.com Telefone (45) 3256-8111

1. Objeto (o que - descrição sucinta):

Aquisição de veículo de transporte – Tipo VAN – Zero Quilometro.
n\.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente) :

A aquisição do VEÍCULO TRANSPOITFE – Tipo VAN – Zero Quilômetro pela Secretaria de

Esporte, Lazer e Turismo é justificada pelo fato de que frequentemente há a necessidade de

transportar atletas para competições e eventos esportivos diversos. Esse veículo possibilita o

deslocamento seguro e adequado dos atletas e equipe de apoio, sendo essencial para garantir a
prestação de serviços à população.

Destaca-se que essa VAN tem capacidade para transportar um maior número de passageiros,

otimizando as operações internas e ampliando o alcance das atividades esportivas. Além disso, a
aquisição de um veículo próprio representa economia a longo prazo em comparação com a
locação para a mesma finalidade, proporcionando maior flexibilidade e autonomia na gestão da
agenda e logística.

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviçosü,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários c totais:

®TotalUnd ntratmat uanttem lescri

Veículo tipo VAN. O veículo
deverá conter as seguintes
especificações: Tipo: van

quilômetrozero

Ano/modelo:2023/2024(novo
Capacidadekm) :zero

90 dias379.030,00Und473733passageIrosmÍnimo
condutorncluindo

Combustível: diesel; Tipo de
LÇãO mÍnimamotor: moto

de 140 cv, seis marchas a
Teto altofrente e uma a

mínimo de 4 portas; Dire

,/-q\
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hidráulica, elétrica ou eletro
hidráulica; Travas elétricas

nas portas; Freio a disco nas
quatro rodas com abs/ebd;
Vidros elétricos nas portas
dianteiras; Sistema elétrico
mínimo (volts) 12 v / 150
amperes; Capacidade de
carga pbt homologado (kg)
4000kg pbt; Poltronas
reclináveis em tecido; Cintos
de segurança para todas as

poltronas ; Luminárias
centrais de teto em led; Com

bagageiro; Cortina em todo
carro; Com sistema de ar-
condicionado; Tacógrafo; No
mínimo 4 portas; Saídas de
emergência obrigatórias;
Espelhos retrovisores; Kit de

ferramentas exigido por lei
e normas do CONTRAN:
Adesivo da logomarca do
programa, medindo
35cmx20cm, 4 cores gerado

,P-\

em

https://paranainterativo.pr. go
v.br/placas/index.html; Sirene
de ré e câmera de ré

obrigatórios; Garantia
mínima exigida de 12 meses;

8Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.c) 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT), haja vista a inexistência de catálogo
próprIO.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):

n\

A quantidade planejada foi determinada considerando o aumento significativo da demanda de
atletas que participam das escolinhas esportivas oferecidas pela Secretaria de Esporte, Lazer e

Turismo nos últimos anos. Portanto, a aquisição de uma van visa atender às necessidades da

secretaria, garantindo transporte adequado para os alunos e atletas que competem em
comunidades e cidades vizinhas
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4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício financeiro do Plano):

R$ 379.030,00 (trezentos e setenta e nove mil e trinta reais).

5. Previsão da data desejada para a contratação: 08 de julho de 2024.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:

( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta (X) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:

( ) SIM – Qual:

(X) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento e

desdobramentos:

Dotação orçamentária:

02.004.04.122.0003.1002 – Modernização das Ações Administrativas.
Elemento de despesa: 344905248
Fonte de recurso: 505, 000

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'l do
art. 7'’ do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):

( X ) SIM ( ) NAO
Justificativa (se for o caso): Aquisição de objeto de baixa complexidade.

Mercedes-PR, 26 de junho de 2024.

\\it/v»c bRb
Assinatura do Responsável pela FoPmalização da Demanda

0

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada: Rogerio Ilenrique Endler

ROGERIO HENRIQUE Ê:ànEaRT:FLIPdE:Jgigita por
ENDLER:102452919 ENDLER:10245291938
q n Dados: 2024.06.26 1 1 :29:48
J O -03'OO'

Assinatura:
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO
DE DEMANDA

CERTIFICO que o Documento de Formalização de Demanda – DFD, relativo à aquisição de
veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro, foi elaborado nos termos do Decreto n.'’
031/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do
Município.

Mercedes – PR, 26 de junho de 2024

ROGERIO HENRIQUE E#RI: ébF;EIEIgIta pOr

ENDLEFI:1024529193 ENDLER:10245291938
n Dados: 2024.06.26 1 1 :30:37
0 -03'OO'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto : Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Área Requisitante: Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

Conforme a Lei na 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de

contratação ..'n'\,

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por
finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para
supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE
A aquisição do VEÍCULO TRANSPORTE – Tipo VAN – Zero Quilômetro pela Secretaria de

Esporte, Lazer e Turismo é justificada pelo fato de que frequentemente há a necessidade de

transportar atletas para competições e eventos esportivos diversos. Esse veículo possibilita o
deslocamento seguro e adequado dos atletas e equipe de apoio, sendo essencial para garantir a
prestação de serviços à população.

Destaca-se que essa VAN tem capacidade para transportar um maior número de passageiros,
otimizando as operações internas e ampliando o alcance das atividades esportivas. Além disso, a

aquisição de um veículo próprio representa economia a longo prazo em comparação com a

locação para a mesma finalidade, proporcionando maior flexibilidade e autonomia na gestão da

agenda e logística.

,6\

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2024, em conformidade
corn o Decreto 242/2023 de 22 de dezembro de 2023.

3. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO
A presente aquisição será financiada com recursos do Tesouro do Estado, cuja transferência
será de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), e contrapartida Municipal do restante.

O veículo a ser adquirido deve possuir as seguintes especificações: Tipo: van - zero quilômetro;
Ano/modelo: 2023/2024 (novo, zero km); Capacidade: mínimo de 20 passageiros, incluindo o
condutor; Combustível: diesel; '1-ipo de motor: motorização mínima de 140 cv, seis marchas a
frente e uma a ré; Teto alto, mínimo de 4 portas; Direção hidráulica, elétrica ou eletro
hidráulica; Travas elétricas nas portas; Freio a disco nas quatro rodas com abs/ebd; Vidros
elétricos nas portas dianteiras; Sistema elétrico mínimo (volts) 12 v / 150 amperes; Capacidade
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de carga pbt homologado (kg) 40001<g pbt; Poltronas reclináveis em tecido; Cintos de
segurança para todas as poltronas; Luminárias centrais de teto em led; Com bagageiro;
Cortina em todo carro; Com sistema de ar-condicionado; 'Facógrafo; No mínimo 4 portas;
Saídas de emergência obrigatórias; Espelhos retrovisores; Kit de ferramentas exigido por lei
e normas do contran; Adesivo da logomarca do programa, medindo 35cmx20cm, 4 cores
gerado em https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html; Sirene de ré e câmera de ré
obrigatórios; Garantia mínima exigida de 12 meses;

O veículo deverá ser novo, sem emplacamento, sendo o Município de Mercedes/PR o primeiro
proprietário do mesmo;

Entende-se como veículo novo, para os fins deste certame, aquele em que o primeiro registro e

licenciamento seja efetuado diretamente em nome do Município de Mercedes/PR, nos termos
do Anexo da Deliberação Contran n'’ 64, de 30 de maio de 2008 (item 2.12), e do art. 3'’, I, da
Resolução CONTRAN n'’ 911, de 28 de março de 2022;

A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
da assinatura do Contrato ;

Deverá ser efetuada entrega técnica pelo fornecedor, com treinamento de mecânicos e
motoristas;

Juntamente com a entrega do veículo, deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição,
enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético);

Deverão ainda, serem fornecidos manuais completos de operação e manutenção detalhados;

Todos os tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos

Custos operacionais, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do contrato deverão estar
inclusos nos valores propostos;

A Contratada deve prestar todas as informações e esclarecimentos técnicos solicitados pela
Contratante;

No caso de o objeto ser rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata substituição, no
prazo de 10 (dez) dias corridos, sem ônus para a Contratante;

A Contratada fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos,
pelo período mínimo de 12 (doze) meses;

Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local
onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da

proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção,
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do
problema;
Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente Rca obrigada, às expensas do
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção
e assistência técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário,
de peças;

Não será exigida garantia contratual da execução, tendo em vista se tratar de objeto de baixa
complexidade, com simples entrega.

preços;
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS
BENS/SERVIÇ'OS

Item

meses ;

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns.

( ) Continuado.

Justificativa: Trata-se de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a

manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou
prolongadas.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

SOLUÇÃO 1

SOLUÇÃO 2

Registro de soluções consideradas inviáveis
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Und.Descrição
) t

buant.

especificações : Tipo : van - zero quilômetro ;
Ano/modelo:2023/2024(novo, zero km); Capacidade: mínimo
de 20 passageiros, incluindo o condutor; Combustível: dicscl;
Tipo de motor: motorização mínima de 140 cv, seis marchas a

frente e uma a ré; Teto alto, mínimo de 4 portas; Direção
hidráulica, elétrica ou eletro hidráulica; Travas elétricas nas

portas; Freio a disco nas quatro rodas com abs/ebd; Vidros
elétricos nas portas dianteiras; Sistema elétrico mínimo (volts)
12 v / 150 amperes; Capacidade de carga pbt homologado (kg)
4000kg pbt; Poltronas reclináveis em tecido; Cintos de
segurança para todas as poltronas; Luminárias centrais de teto
em led; Com bagageiro; Cortina em todo carro; Com sistema de

ar-condicionado; Tacógrafo; No mínimo 4 portas; Saídas de
emergência obrigatórias; Espelhos retrovisores; Kit de
ferramentas exigido por lei e normas do CONTRAN;
Adesivo da logomarca do programa, medindo 35cmx20cm, 4
cores gerado em

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html; Sirene de

ré e câmera de ré obrigatórios; Garantia mínima exigida de 12

Und. 1

) Especiais.(

( x ) Não continuado.

POSSIBILIDADES DE SOLUÇÕES

Aquisição do Veículo tipo Van

Locação de um Veículo tipo Van
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A Solução 1 é viável, tendo em vista que o veículo será incorporado à frota do Município de

Mercedes, servindo à demanda da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo. A aquisição é,
portanto, vantajosa, na medida que proporciona economia a longo prazo quando em
comparação à locação de automóvel.

Nesse sentido, constata-se que a solução 2 não é considerada viável, eis que a locação de

veículo gera despesas mensais expressivas, sem que, este, pertença à frota municipal.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
Não se aplica, haja vista que somente foi identificada uma solução viável.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estimativa do valor da contratação

Valor estimado da solução escolhida: R$ 379.030,00

Parâmetros utilizados: Solicitação de valores junto à empresas do ramo.

Metodologia utilizada: Média entre os valores obtidos.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Após a finalização do estudo comparativo das soluções, optou-se pela única solução viável,
qual seja, a realização de Pregão Eletrônico para a aquisição de Van Okm, a ser utilizada pela
Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, a fim de atender a demanda crescente ao longo dos

anos. O veículo em questão proporcionará conforto para os atletas, além de representar
acréscimo à frota do Município de Mercedes.

8. JUSTIFICATIVAPARAPARCELAMENTO
O art. 47, inciso II, da Lei n'’ 14.133/2021 prevê que as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento sempre que estc for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Por sua
vez, o §l'’ do referido dispositivo legal dispõe que, na aplicação do princípio em questão,

deverão ser consideradas a responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o

dever de buscar a ampliação da competição, evitando concentração de mercado. No presente
processo licitatório, há somente um item, qual seja, a aquisição de Van, que será entregue em

parcela única.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se, com a presente aquisição, garantir o transporte adequado dos atletas e equipes
técnicas à competições e outros eventos esportivos, buscando-se o menor preço, com a

qualidade e especificações garantidas, a fim de atender às necessidades das secretarias
municipais, de forma eficaz e econômica.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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Não foram identificadas providências prévias necessárias à contratação.

11. CONTRATAÇe)ES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a

contratação pretendida.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Os gases emitidos por veículos a combustão podem ter impactos ambientais significativos. E
responsabilidade da empresa vencedora do contrato garantir que os veículos estejam em
conformidade com as normas e regulamentos vigentes, a fim de evitar exceder os limites
estabelecidos pela legislação. A contratada deve ainda, responsabilizar-se pela logística reversa

dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao
poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada,
quando cabível.

'=\

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.

( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços: A não utilização,
no presente processo, do Sistema de Registro de Preços justifica-se tendo em vista que se trata da
aquisição de apenas um item, que será entregue em parcela única.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Posicionamento conclusivo: A aquisição se mostrou viável a partir da análise do presente
Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, como já vem sendo

realizada pelo município.in\

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela
elaboração entendem que o ETP c o orçamento estimado da contratação devem ser
classificados como não sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 26 de junho de 2024.

ROGERIO HENRIQUE RF)slUg#EJÚTIEigita por
ENDLER:102452919 ENDLER:10245291938
n A Dados: 2024.06.26 1 1 :31:12

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

-r)i'rin

L
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO que o Estudo Técnico Preliminar – ETP, relativo à aquisição de veículo de
transporte Tipo Van – Zero Quilômetro, foi elaborado nos termos do Decreto n.'’ 031/2023, e que
foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 26 de junho de 2024

ROGERIO HENRIQUE ::7::GOERFOT;FRfIgJ LaI

ENDLER:102452919 ENDLER:10245291938
3 o Dados: 2024.06.26 1 1 :31 :43

03'OO

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO/\.

A\
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Mercedes-Benz

Idtsu

Proposta N'’ 1027070
FOZ DO IGUACU, 22 de abril de 2024

A

MUNICIPIO DE MERCEDES
FicA D}? as:';.-,.LDO {'- RUZr 555
C:-: PJ: 93.719'373.-:":': i-23 iE

CO:'IERC; -''.L. (;EF*iTRl) - hIERCEDES/PR (:EP: 83:- 1 : :„:„:

Ref.: Pr9pgsta Ggmercial

Prezado(s) Senhor(es)

A IDtSA VEICULOS LTDA tem a satisfação de submeter à apreciação de V.Sa., a oferta para fornecimento doCs) seguinte(s) veículo(s):

Ano/Mod.: 2024/2025odeIo: VAN 417 Cor: Branca Unidade Padrão/Variante: K42A UP3/K42A UP3

Descrição do veículo: Luxo Hi-Tech 20+ 1 passageiro ar condicionado frontal e Trazeiro sistema multimídia Volante multinacional
Assentos em luxo camara de re .Validade proposta 30 dias

Valor Unitário: R$ 415.000,00 , conforme condição de pagamento mencionada abaixoQuantidade: 1

Posição fiscalFaturamento: Concessão Código Finame

Garantia: 1 ano sem limite de quilometragem

Fornecedor: Idl sa Veiculos Ltda. Rua Nilson GotUieb, 1533 - Três Lagoas Foz do Iguaçu-PR CNPJ: 12.985.492/0001-09

Prazo de entrega: A combinar, conforrne disponibilidade com fabricante
Local de entrega: Foz do Iguaçu-PR
Frete: Por conta da concessão

Preços válidos somente: Durante o mês da emissão da proposta ou enquanto durarem os estoques

i Condições de pagamento: A VISTA (R$ 415.000,00) n' de parcelas: 1

! VALOR TOTAL R$ 415.000,00

Tributação: ICMS: 12% conforme Decreto n 7.604/20111Pl: isento conforme Decreto 6.696,/20C>8Para qualquer outra situação prevalecerá
a situação fiscal do destinatário ficando sob sua responsabilidade o pagamento de qualquer diferencial de alíquota cobrada.
Validade da Proposta:
Observações:

Na expectativa de uma conclusão favorável por parte de V.Sa., nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

/-\

EDSON DEZORDI
Consul{or de Vendas

Fone: (45)99969-351 1

'""“”’"m'”"*{ di$8 ve{a 13los Ltda
De acordo.

MUNICIPIO DE MERCEDES
g5.71 9.373/0001-23
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NELSON bOTTLIEB, 1533, TRES LAGOAS - FOZ DO IGUACU/PR CEP: 85862-000 (45)3520-1313

O Mercedes-Benz - Marca do Grupo Daimler, Stuttgart, Alemanha



FnNcnR
A/C Prefeitura Municipal de Mercedes CNPJ 95.719.373/0001-23 rua dr Oswaldo cruz 555 centro cep:
85.998-000

FORD TRANSIT MINIBUS 23/24 L4H3 17+1 TRANSFORMADA EM 19+1

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
• MOTOR 2.O ECOBLUE

• POTÊNCIA: 165 CV

• TORQUE: 39,7 KGF.M
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
• ALTURA DO VEÍCULO - 2781

• Capacidade de carga (Kg} - 1414
• Capacidade máxima de reboque com freio (Kg) - 2000
• Capacidade máxima de reboque sem freio (Kg)- 750
• Combustível – Diesel

• Comprimento do veículo (mm) – 6703
' Direção – Elétrica
• Distância entre-eixos (mm) – 3750
• Freios – Dianteiros e traseiros à disco

• Largura do veículo com espelhos (mm) – 2474
• Largura do veículo sem espelhos (mm) – 2126
• Motor – 2.0 Ecobtue

• Peso bruto total (Kg) – 4600
• Peso do veículo em ordem de marcha {Kg) – 3186
• Pneus – 195/75 R16
• Potência – 165 CV

• Rodas - Rodas de Aço Estampado 16"
• Tanque de combustível (L) – 71

• Torque – 39,7 KGF.M @1.750-2.500rpm
• Tração – Traseira
• Transmissão – Manual de 6 marchas

EXTERIOR
• Estribo lateral elétrico

• Gancho para reboque dianteiro
• Retrovisores externos com ajuste elétrico e indicador de direção
• Abertura de porta traseira em 270 graus
• Seta nos retrovisores
INTERIOR
• Alto Falantes – 6

• Apoio de braço dianteiro para motorista
• Apoio de cabeça dianteiro com regulagem
• Ar-condicionado frontal

• Ar-condicionado traseiro (OPCIONAL)

• Banco do motorista - com ajuste de altura, distância e lombar
• Bancos de passageiros com fileira central
• Entradas USB para motoristas e passageiros - 5
' Passageiros, excluindo o motorista – 2
• Porta copos e garrafas – 5

• Rádio AM/FM

• Tomada(s) 12v – 1 Unidade
• Vidros elétricos - Dianteiros com sistema de abertura / fechamento com um toque

.P\,

/+-\

Fancar Veículos Ltda
CNPJ: 05.677.629/0006.07– Inscr. Estadual: 9062935100

Rua Jorge Alves Ribeiro, 600 – Conradinho – Guarapuava/Pr – CEP: 85055-040
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nNcnR
para cima / baixo
• Volante com ajuste de altura e profundidade
SEGURANÇA
• Acendimento automático dos faróis

• Airbag – 2 (motorista e passageiro)
• Alerta de colisão
• Alerta de limite de velocidade

• Assistente de Frenagem Autônoma com detecção de pedestre
• Assistente de partidas em rampas
• Controle Adaptativo de Carga

• Controle de oscilação de reboque
• Controle Eletrônico Anti-capotamento
• Controle Eletrônico de Estabilidade

• Detector de Fadiga
• Faróis de neblina dianteiro

' Luz de condução diurna
• Sensor de estacionamento traseiro

• Trava elétrica das portas
• Travamento automático das portas
TECNOLOGIA

• Assistente de permanência em faixa
• Bluetooth
• Câmera de ré
• Chave canivete
• Comandos de áudio no volante
• Comandos de voz

• Computador de bordo em tela LCD de 4,2"
• Conectividade via aplicativo FordPass'"
• Conexão Android Auto / Apple Car Play

• ECOCoach - condução inteligente
• Limitador de velocidade
• MyKey - Chave programável
• Piloto automático adaptativo
• Tela LCD touchscreen (pol) – 8”

F

/+\

PRAZO PARA ENTREGA 90 DIAS

PROPOSTA VÁLIDA POR 60 DIAS

VALOR UNITÁRIO: R$ 381.900,00
in\

Assinado de forma
ANA PATRICIA ;iigitài por ANÃ

RICHARD:06 11 RrCTFtIJÊ:061 1231 2980

23 1 2980 Dados: 2024.CM.22
15:58:00 -03'OO'

Guarapuava-Pr, 20 de abril de 2024

ANA PATRÍCIA RICHARD

CONSULTORA DE VENDAS

(42) 999471617 - 3141.6000
E-mail: ana.r@fancar.com.br

Fancar Veículos Ltda
CNPJ: 05.677.629/0006.07– Inscr. Estadual: 9062935100

Rua Jorge Alves Ribeiro, 600 – Conradinho – Guarapuava/Pr – CEP: 85055-040



Jeep

Marechal Cândido Rondon, 22 de Abril 2024

Fipal Distribuidora de Veículos Ltda

CNPJ: 77.396.810/0004-86 / Insc. Est. 4170358932

END AV RIO GRANDE DO SUL, 1600 - CENTRO - MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR

Fone: (45) 3254-2000
VENDEDOR: WALTER FELIPE DIESEL

CELULAR: (45) 99830-1527
EMAIL: frotista.vendedor:10@fi paI.com.br

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES/PR

CNPJ: 95.719.373/0001-23

/’'\\

ORÇAMENTO VEÍCULO

DUCATO MINIBUS COMFORT 19 LUGARF,S 2023/2024

VALOR TOTAL: Valor Total: R$ 340.190,OO *** ESTIMADO***

• Prazo de entrega conforme disponibilidade da montadora, em média 60 a 90 dias.
• Validade da proposta 30 dias.

CONCESSIONÁRIAS FIAT:

CASCAVEL/PR - Í45} 3218 1040
TOLEDO/PR - í45) 3277 47cn

ASSIS CHATEAUBRIAND/PR - [44} 3528 3376 MAL. C. RONDON/PR - {453 3254 PC)[D

PATO BRANCO/PR - (463 2101 7700 UMUARAMA/PR . (44) 3621 1800

PAFIANAVAI/PR - [44] 3421 37CXI

PALOTtFd A/PR - Í44} 3646 74CIC3

coNCEss}aNAniAS JEEP:

CaSCAVEL/PR - (45) 3902 3cno MARINGÁ/PR - (44) 321 9 6100 UMUARAMA/PR . [44) 3621 1800
WWW.FIPAL.COM.BR
WWW.FIPALJEEP.COM,BR
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ITENS DE SÉRIE:

- •111allllç \HUlll LJ ClIDVI V Vl UlllÇ Ul lwV

• . Ar condicionado suplementar no salão de passageiros

• .Bancos em Courvin

.Espelho Retrovisor interno

• .Faróis de neblina

• .Fiat Connect///Me - Serviços Conectados

• .Isolamento termo-acústico

• .Luminárias LED 12V, fixadas no duto do ar condicionado

• .Martelos de segurança

• .Porta-objetos sob o teto

• .Revestimentos laterais e teto em Alto Padrão (ABS)

• .Tacógrafo digital

• .AdBlue Uréia, catalizador redutor seletivo (SCR) e filtro particulado (DPF)

• . Airbag duplo (motorista e passageiro)

• . Alavanca de Câmbio no painel

• . Alerta de uso do cinto de segurança passageiro

• . Alertas de uso de cinto de segurança do motorista

. Alternador (180 A)

• . Antena no teto

• . Apoio de Braço do motorista com regulagem de altura

• . Apoios de cabeça nos bancos dianteiros

CONt:ESSION ARiAS FIAT:

CASCAVEL/PR - t45] 3218 1010 ASSIS CHATEAUBRIAND/PR - t443 3528 3376 MAL. C. RONDON/PR - í45) 3254 200)
TOLEDO/’PR - t45} 3277 4700 PATO BRANCO/PR - (463 2101 7700 UMUARAMA/PR - (443 3621 1800

CONCESSION ARIAS JEEP:

CASCAVEL/PR - (45) 3902 3C130 MARINGA/PR - (44) 3219 61 tX)

PARANAVAt /PR - (44) 3421 3700

.'\

in\

PALOTINA/PR - [44) 3646 7403

UMUARAMA/PR - [44) 3621 1800
WWW .FIPAL,COM.BR
WWW.FIPALJEEP.COM.BR
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• .Aviso sonoro de ré para pedestres

• .Banco do motorista com regulagem de altura

• .Banco do passageiro biposto

• .Banco Motorista c/ ajuste lombar

• .Barra de proteção nas portas dianteiras

• .Brake light

• .Câmbio Manual de 6 marchas

• .Chave tipo canivete com telecomando

• .Cintos de segurança dianteiros reüáteis de 3 pontos

.Computador de Bordo (distância, consumo médio,consumo instantâneo, autonomia)

.Console central com porta-objetos e porta- copos

.Conta-giros

.Desembaçador com ar quente

.Direção hidráulica

.Entrada USB carregamento de dispositivos no painel

• .ESP (Electronic Stability Program)

• .Espelho retrovisor com comando elétrico

• .Estepe de dimensões normais

• .Faróis com regulagem elétrica de altura

• .Freios a disco nas 4 rodas

' .Freios com ABS, ESC (Controle de Estabilidade), EBD (Corretor de frenagem), ASR (Controle
anti-dewapagem) e Hill Holder (sistema ativo freio com controle eletrônico que auxilia nas
arrancadas do veículo em subidas)

• .Frisos laterais

• .GSI - Indicador Troca Marchas no Painel

CQNCESSiQNARIAS FIAT;

CASCAVEL/PR - [45} 3218 iOiLI /w s [3HATEAUBR iAN[3/PR - {44) 3528 3376 MAL. c, RONDON/PR . í45} 3254 2cm
TOLa)c)/PR - {45} 3277 47cn PATO BRANco/PR - [46} 2101 77cx3 UMUARAMA/PR - (443 3621 IOW

CQNCEssiaNAniAS JEEP:

CASCAVEL/PR - t45} 3902 3000 MARiNGÁ/PR - (44) 3219 61 CD

. Ar condicionado•

WWW .FIPAL.COM.BR

r\

+\

PARANAVAI/PR - (44) 3421 37CX)

PALOTINA/PR - [,44] 3646 7400

UMUARAMA/PR - t44) 3621 1800 WWW .FIPALJEEP.COM.BR
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE FÉ PÚBLICA

Objeto: Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos itens a
serem licitados foram consultadas as empresas:

Fipal Distribuidora de Veículos Ltda; CNPJ 77.396.810/0004-86; Fancar Veículos Ltda; CNPJ
05.677.629/0006-07; Idisa Veículos Ltda; CNPJ 12.985.492/0002-81 .

6 Neste processo liçitatório os orçamentos foram realizados entre 20/04/2024 e 22/04/2024.

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo, como Painel
de Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características especificas do objeto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de pesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);

c) o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;

n\.i d) que os fornecedores consultados encaminharam orçamento.

Mercedes – PR, 26 de junho de 2024

ROGERIO HENRIQUE Assinada de forma digital por

ENDLER:102452919 ::F):::?1::4sR2?lU9E38
2 Q Dados: 2024.06.26 1 1 :34:32 -03'00'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



AVISO IMPORTANTE

PREGÃO ELETRÔNICO

Será utilizado o PREGÃO para aquisição de bens e serviços comuns.

Após o recebimento da Autorização para Licitação, o agente designado pelo Município

deverá consultar o PORTAL DOS MUNICÍPIOS https://portaldosrrlunicipios.pr.gov.br/
onde estarão disponíveis:

• Edital e demais anexos;

• Modelos de apoio do PARANACIDADE;

ALERTAS:

O EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO PODERÃO SER ALTERADOS SEM ANUÊNCIA

PRÉVIA DO PARANACIDADE. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO, O PROCESSO

LICITATÓRIO PODERÁ SER REVOGADO.

/e\.

NAS LICITAÇÕES POR LOTES:

DEVERÁ SER FIRMADO UM CONTRATO PARA CADA LOTE, AINDA QUE A
EMPRESA VENCEDORA SEJA A MESMA.

Observação: o CNPJ apresentado na proposta vencedora da licitação, deverá ser

o mesmo na formalização do contrato.

PUBLICAÇÕES DOS AVISOS: Observar a necessidade legal de publicação

dos avisos da licitação (artIgo 54, § 19, da Lei ng 14.133/2021), nos

seguintes meios:

+\
•

•

e

•

Diário Oficial do Estado do Paraná (poderá ser feita diretamente pelo

Município no site: www.dioe.pr.gov.br); OU Diário Oficial do Município;

PNCP - Portal Nacional das Contratações Públicas

Jornal de Grande Circulação

os avisos de licitação também poderão ser publicados, facultativamente, em
sítios eletrônicos oficiais instituídos pelos entes federativos, tais como no

Portal da Transparência do município.

Observar a exigência legal dos prazos entre a última publicação e a data de abertura
do certame. Seu não cumprimento enseja a NULIDADE do certame.

Qualquer dúvida entrar em contato com o Paranacidade:

Adriana Schweiger (41) 3350-3301



PLANO DE TRABALHO
E-PROTOCOLO 21.980.572-1

1. DADOS CADASTRAIS
Órgão/Entidade proponente (Tomador)

MERCEDES
Nome do Prefeito

LAERTON WEBER

Endereço

DR. OSVALDO CRUZ, 555

C.N.P.J/M.F

95.719.373/0001-23

CEPU.F.

PR 85998-000
Telefone

45-32568000

2. CONCEDENTE
Nome

Secretaria de Estado das Cidades

m
Rua Eurípides Garcez do Nascimento, 1195 - 2' andar, Ahú
Cidade U.F

CURITIBA PR

76.416.908/0001-42
bmail

secid@secid.pr.gov.br

80540-280 '41) 3250-7244
A'\

OUTROS PARTÍCIPES
Nome

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE
Endereço

Rua Eurípedes Garcez do Nascimento, 1195 - 3' andar, Ahú
U.F.

CURITIBA PR

,P

01.450.804/0001-55

E-Inail

paranacidade@paranacidade.org.br
CEP

80540-280 (41) 3350-3300

3. DESCRiÇÃO DO PROJETO
Título do Projeto

EQUIPAMENTOS / EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS
Descrição do Projeto

AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN

Período de Execução

30/10/2024 - 28/04/2025

Quantidade

1 UN

10\
:N%WfBeqif@veículo de transporte tipo van pela Secretaria de Esporte é fundamental para otimizar e

expandir as atividades esportivas desenvolvidas pelo órgão, bem como para atender às demandas da
Mobilidade para Atividades Esportivas: A van proporciona mobilidade essencial para o transporte de
equipes esportivas, materiais esportivos e equipamentos de treinamento para diferentes locais de competição
e treinamento; Ampliação do Alcance das Programações Esportivas; Suporte a Eventos Esportivos e
Competições; Segurança e Conforto dos Envolvidos, a aquisição de um veículo de transporte tipo van pela
Secretaria de Esporte é crucial para apoiar e fortalecer as atividades esportivas desenvolvidas pelo órgão,
proporcionando mobilidade, ampliando o alcance das programações, oferecendo suporte a eventos
esportivos e garantindo a segurança e o conforto dos envolvidos. Trata-se de um investimento estratégico que
contribuirá significativamente para a promoção do esporte e do bem-estar da comunidade.

E-protocolo: 21.980.572-1 Página 1 / 3



4. ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO

Valor

Análise de documentação e aprovação da aquisição

Análise da licitação e aprovação pelo Concedente3

Aquisição do objeto4

28/08/2024

28/09/2024

29/10/2024

27/02/2025

RS O,00

R$ O,00

R$ O,00

R$ 379.030,00

R$ 379.030,00

5. PLANO DE APLICAÇÃO
Dotação Orçamentária

Código Dotação Orçamentária

Valor - Em R$1,00

Contrapartida
proponente

Transf
ltária\

R$ 300.000.00F67021545114 Equipamentos ei-a-;;riat
Permanente R$ 79.03$,00

/O\X

h1 \ :: 6

E-protocolo: 21.980.572-1
Página 2 / 3



6. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO

Mês/Ano

03/2025

Contrapartida Proponente
R$1,00

Pagamento da aquisição do objeto,

após medição.
R$ 300.000,00 R$ 79.030,00

R$ 379.030,00Subtotal

O Cronograma de Desembolso deste Plano de Trabalho é estimativo.
O valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de acordo com sucessivas medições, no caso de obra, ou com o recebImento
de bens

7. DECLARAÇÃO (PROPONENTE)
Na qualidade de representante do proponente DECLARO para fins de prova junto ao CONCEDENTE e sob
todos efeitos e as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência junto a

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Federal, que impeçam a transferência de
recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado ou da União, na forma deste Plano de
Trabalho.

o murücípio compromete-se a arcar com a contrapartida necessária à execução do objeto.

Plano de trabalho em acordo com o orçamento pré-aprovado.

Análise por: José Luiz Creplive

LAi:RTON WEBER - Prefeito Municipal de MERCEDES

Aprovado por: VALDOMiRO HRYSAY - Diretor Geral da SECID

E-protocolo: 21.980.572-1 Página 3 / 3



MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação. ?Aa

27
{

Assunto: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.
De: Juliany Zanella Aureluk <juliany.zanella@paranacidade.org .br>
Data: 08/07/2024, 13:31
Para: '"MERCEDES (mercedes@rnercedes.pr.gov.br)"' <mercedes@mercedes.pr.gov. br>
Cc: PJU - Procuradoria Jurídica <pju@paranacidade.org.br>

Boa tarde,

Encaminho resposta da Procuradoria Jurídica do Paranacidade à solicitação enviada à
Adriana em 05/07/2024, visto que a mesma encontra-se em férias.

Atenciosamente .

[ cid : imageO04 . gif@OIDAD131 . 8DEDB72e ]
Juliany Zane11a Aureluk
Assistente de Suporte Técnico Administrativo

45-3411-5150 1 juliany.zanella@paranacidade.org.br
Rua Antonina, 2466 1 Cascave1, Paraná 1 85812-040
www . paranacidade.org . br 1 www . paranainterativo. pr . gov . br

IP-\

De: André Luiz Bauml Tesser <andre.tesser@paranacidade.org.br>
Enviada em: segunda-feira, 8 de julho de 2024 12:23
Para : 3uliany Zane11a Aureluk sjuliany.zane11a@paranacidade.org.br>; P3U
Jurídica <pjg@paranacidade.org . br>
Assunto: ENC: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para

Procuradoria

Contratação .

1. - Ajustes de menção a item no edital. A alteração será feita.

1. - [cid : imageOO:L. png@OIDACEBE .8e204ECO]

2. - Inserir. como anexo na minuta o TR. A PJU fará a alteração solicitada.
,n\.

[ cid : image692 . mg@OIDACEBE . 80204ECO]

3. - Ajustes para as publicações não ocorrerem no PNCP, em razão da norma do art. 176, da
Lei 14133/2021. Não há necessidade de alteração do edital, uma vez que nossas minutas
são genéricas e não definem de forma expressa onde serão feitas as publicações,
justamente em razão das peculiaridades de cada município. O município poderá seguir com
a licitação normalmente na forma como está o edital.

[ cid : image003 . Dr g@QIDACEBE . 8e204EC6]

1 of 3 r)R/f)7/2f174 iÁ.QR



MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

4. - Questões relativas à seleção fornecedor (fabricante, concessionária e
técnica a 12ekm) . A PJU já havia encaminhado resposta anteriormente no sentido de que J

em nosso entender, as alterações pretendidas podem gerar, sim, restrição à

competividade, também no sentido da assistência técnica obrigatória em determinada
distância quanto na obrigatoriedade de a empresa licitante ser somente fabricante ou
concessionária. Nesse aspecto, a PIU não fará a alteração em seu edital, evitando-se
riscos em relação à licitação.

afgTstên-c!

[ cid : imageoe4 . gif@OIDAD131 . 8DEDB720 ]
André Luiz Bauml Tesser
Procurador luridico

41-3356-3367 1 andre .tesser@.paranacidade . org . br<mailto:andre.tesser@paranacidade .org . br>
Rua Eurípedes G do Nascimento, 1195 - 30 andar 1 Curitiba, Paraná 1 86546-280
www . paranacidade.org . br<http://www . paranacidade .org . br> I
www . paranainterat ivo . pr . gov . br< http : //www . paranainterativo . pr . gov . br >

-----Mensagem original-
De: Adriana de Fátima Schweiger
<adriana-f@.paranacidade . org . br<mailto:adrianaf@paranacidade . org . br »

Enviada em: sexta-feira, 5 de julho de 2624 08:07
Para: José Luiz Creplive
<creplive@_paranacidade .org . br<mailto :creplive@paranacidade .org . br»; P:JU

Jurídica <pjkl@paranacidade .org . br<mailto : pjg@paranacidade . org . br»
Assunto: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

n\

Procuradoria

Bom dia, Zé Luiz e P3U

Segue solicitação do município.

A Adriana de Fátima Schweiger

Assistente de Suporte Técnico Administrativo

41-3350-3301 1 adrianaf@paranacidade.org.br<mailto;adrianaf@paranacidade.org=br> Rua
Eurípedes G do Nascimento, 1195 - 3'J andar 1 Curitiba, Paraná 1 80540-280
www . paranacidade .org . br<http ://www . paranacidade .org . br> 1
www . paranainterativo . pr . gov . br< http : //www . paranainterativoJpr . gov . br>

- --- -Mensagem original---- -

De: Município de Mercedes
<mercedes@mercedes . pr . gov . br<mailto :mercedes@mercedes. pr . gov . br» Enviada em: sexta-
feira, 5 de julho de 2024 07:47

2 of 3 aQ in-7 lo1 r\o1 a



MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Para : Adriana de Fátima Schweiger
<adrianaf@paranacidade . org . br<mailto:adrianaf@paranacidade . org . br\>

Assunto: Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Bom dia referente a solicitação de alteração de requisitos para contratação, segue em

anexo o Oficio GP ng 179/2624 e o TR referente a aquisição de equipamento rodoviário.

Projeto ng 47

Prioridade ng 51

Equipamentos Rodoviários

.r\.

À pedido do nosso setor jurídico eles pedem para que analisem o Ofício pois existem mais
alterações as quais o município pretende no Edital.

Por gentileza acusar o recebimento.

Por gentileza, acusar recebimento

Atenciosamente,

/-\I

Karim Hermes Fulber

Gabinete

Município de Mercedes - PR

(45) 3256-8007

– Anexos:

winmail.dat 1,4MB

3 of 3 no 1 r\n lo\r\o\ d



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Ofício GP n.c) 179/2024

Mercedes-PR, 24 de junho de 2024

Assunto: Solicitação de alterações em minuta de edital e de contrato
administrativo.

llustríssima Senhora Superintendente,

Recebida a minuta do Edital de licitação na modalidade Pregão, e seus anexos,
para fins de contratação do objeto do Convênio n.'J445/2024 (SAM: 47), que tem por
objeto a transferência de recursos para fins de aquisição de veículo tipo Van,
constatamos a necessidade da realização de algumas modificações, para o que
solicitamos a competente autorização do PARANACI DADE.rN

Segue abaixo as alterações requeridas e respectivas justificativas:

Alteração
Inserir o subitem 3.1.1 com a seguinte
redação: “Dentre os interessados cujo
ramo de atividade seja compatível com o
objeto do presente certame, somente
poderão participar do mesmo o produtor
(fabricante) ou o concessionário
(distribuidor) do objeto, nos termos da Lei
n.c> 6.729, de 28 de novembro de 1979,
devendo o proponente encaminhar a
comprovação de tal condição juntamente
com a documentação de habilitação” .
Subitem 15.10.1 do Edital, alterar a
referência para os itens 15.1 à 15.4.

Justificativa
Vide justificativa lançada após a tabela.

.4 A redação atual faz referência aos itens
13.1 à 13.4, que não dizem respeito a
infrações.
A redação atual faz referência aos itens
13.5 à 13.4, que não dizem respeito a
infrações .

O Termo de Referência constitui-se em
importante instrumento da fase preparatória
do procedimento licitatório. Nele encontram-
se previstas importantes disposições relativas
a futura execução contratual, como as
disposições relativas a gestão e a fiscalização
contratuais, que não possuem previsão na
minuta encaminhada pelo PARANACIDADE.
Vale frisar, neste ponto, que o art. 25, caput.
da Lei n.'’ 14.133/2021, reza que o edital deve
dispor, entre outros, sobre gestão e a

Subitem 15.10.2 do Edital, alterar a

referência para os itens 15.5 à 15.7.

Inserir no item 18 do Edital, o Termo de
Referência como anexo do instrumento
convocatório. Para análise, segue em anexo o
Termo de Referência proposto.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP.85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

fiscalização do contrato, servindo a alteração
r oposta para atender tal comando normativo.

Na forma que faculta o art. 176, parágrafo
único, 1 e II, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, o
Município de Mercedes ainda não aderiu ao
PNCP. Assim, necessária a alteração
proposta

Inclusão de item com a seguinte redação no
capítulo das disposições gerais do Edital: “ Por
força do Decreto Municipal n.'’ 175/2023, o
Município de Mercedes optou por não adotar
o Portaf Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), de sorte que todas as publicações
que deveriam ser efetuadas no aludido meio
deverão ser realizadas no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Mercedes,
admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo
único, 1 e 11, da Lei Federal n.c> 14.133/2021, e
o art. 2Q do referido Decreto Municipal n.c3

175/2023’ .
Alterar a redação do item 19.2 da cláusula
décima nona do instrumento contratual para a
seguinte redação: “í 9.2 O Contratante
enviará o resumo deste contrato à publicação
no Diário Oficial do Município e no sítio
eletrônico oficial, dispensada a publicação da
íntegra no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) na forma do Decreto
Municipal n,'’ 175/2023’ .

Na forma que faculta o art. 176, parágrafo
único, 1 e II, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, o
Município de Mercedes ainda não aderiu ao
PNCP. Assim, necessária a alteração
proposta.

Quanto a alteração relativa a previsão de que somente poderão participar do.
certame o produtor (fabricante) ou o conéessionário (distribuidor) do objeto, nos termos
da Lei n.') 6.729, de 28 de novembro de 1979, destaca-se que a cadeia de
comercialização do produto novo se encerra com a venda do veículo pelo produtor e/ou
distribuidor, na forma da referida Lei, diretamente ao consumidor. A primeira venda de
um veículo só pode se dar por produtor ou por distribuidor, na forma da Lei n')
6.729/1 979

/4

Do cotejo das disposições da Lei n') 6.729/1979, com o conceito de veículo novo
trazido pela Deliberação Contran n.c) 64, de 30 de maio de 2008, e pela Resolução
CONTRAN n.c) 911, de 28 de março de 2022, de se concluir que somente produtores e
distribuidores (concessionárias) podem comercializar veículos novos.

Efetuada a venda do produtor e/ou distribuidor a um terceiro (revendedor), perde o

veículo a característica de novo, podendo, entretanto, se conservar C)Km.

O próprio CONTRAN, se esclarece, entende como veículo novo aquele antes de
seu registro, consoante informação prestada ao Tribunal de Contas da União no bojo
do processo n.c) 009.373/2017-9. Confira-se, neste sentido, o seguinte trecho da
instrução:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov. br
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Estado do Paraná

36. O Contran, por sua vez, em resposta à diligência solicitada
(peça 34), encaminhou Ofício 2.134/2017, datado de 5/7/2017,
informando: a) nos casos em que há aquisição de veículo “zero
quilômetro” é necessário o emplacamento do veículo por parte da
revenda não autorizada (em seu nome, com posterior
transferência) ou o veículo terá seu primeiro registro nos órgãos
de trânsito em nome da Administração Pública?
Resposta: O veículo deverá ser registrado em nome da pessoa
jurídica que consta da nota fiscal emitida pela
fabricante/concessionária do veículo. Assim, esclarecemos que o

veículo deverá ser emplacado e registrado pela revenda não
autorizada junto ao órgão executivo de trânsito.
b) o veículo “zero quilômetro” adquirido de revenda não
autorizada poderia ger considerado como “de segundo dono”?
Resposta: Sim.
c) caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o
veículo deixa de ser “zero quilômetro” ou “novo”, apenas em razão
do registro? Resposta: O simples fato de o veículo ser registrado
em nome da revendedora não retira a característica de veículo-

“zero quilômetro”. Todavia, a partir do momento em que o veículo
sai da fabricante/concessionária (ou revenda autorizada) deixa de
ser um veículo novo.
37. Diante dos esclarecimentos encaminhados pelo Contran, e
resgatando a análise efetuada na instrução anterior (peça 30),
replicada nos itens 9-21desta instrução, resta elucidada o cerne
da questão, qual seja, saber se há necessidade de emplacamento
por parte dos revendedores independentes. De acordo com o
Contran, os veículos, objetos do certame, deverão ser
emplacados e registrados pela revenda não autorizada junto ao
órgão executivo de trânsito.

( )

( )

1 O TCU, inclusive, admitiu como regular a restrição, no edital de licitação, de
participação, em licitação para aquisição de veículos novos, apenas produtores e o

distribuidores (concessionárias), consoante se extrai do Acórdão 1630/2017 – TCU –
Plenário

A prática, ainda, foi reputa regular pelo Tribunal de Contas do Rio de Janeiro,
consoante decisões proferidas no bojo dos Processos n.Qs 211.075-6/20, 211.173-7/20
e 207.413-7/19, todos de representação, cuja ementas, respectivamente, são a seguir
reproduzidas:

REPRESENTAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL NO.

017/2020. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS NOS TERMOS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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DA LEI NO 6.279/79 (LEI FERRARI). CONHECIMENTO.
IMPROCEDÊNCIA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. ARQUIVAMENTO.
(Processo n.') 211.075-6/20). GRIFEI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO.
REPRESENTAÇÃO. EDITAL DE LICITAÇÃO PARA
AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS. DISCUSSÃO ACERCA DA
ACEITAÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO QUE NÃO
SE ENQUADRE NO CONCEITO DE “NOVO”. LEI FEDERAL
6.729/79. DELIBERAÇÃO NO 64/2008 DO CONTRAN.
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELO JURISDICIONADO.
PRETENSÃO DO MUNICÍPIO DE OBTENÇÃO DE VEÍCULOS
NOVOS. MATÉRIA SUJEITA À DISCRICIONARIEDADE
ADMINISTRATIVA. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA
RECOMENDAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. ARQUIVAMENTO.
(Processo n.') 211.173-4/20) GRIFEI.

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
REGULAR EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
SOMENTE DE FABRICANTES E CONCESSIONÁRIAS DE
VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO NO EDITAL
COMBATIDO ACERCA DO OBJETO PRETENDIDO. AUSÊNCIA
DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS NA
INTERNET. REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES..
ARQUIVAMENTO. (Processo n.c) 207.413-7/19). GRIFEI.

3
No mesmo sentido, as seguintes decisões oriundas do Tribunal de Contas de

Minas Gerais:

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
NOVO E ZERO QUILÔMETRO. PARTICIPA(,.ÃO EXCLUSIVA DE
CONCESSIONÁRIAS AUTORIZADAS E FABRICANTES.
LICITUDE. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA.1. Observados os

limites legais, a escolha da melhor forma de contratação cabe ao
administrador, utilizando-se de critérios de conveniência e

oportunidade ao estabelecer os requisitos ed italícios ,
resquardando-se a isonomia entre os licitantes, a vantajosidade
para a Administração e a sustentabilidade como preservação do
meio ambiente (inteligência do art. 30 da Lei n. 8.666/93). 2. A
teor dos dispositivos legais próprios (Lei n. 6.729/79 A Lei
Ferrari, e Deliberação n. 64 do Contran), o fornecimento de
veículo novo, na acepção de não registrado, está adstrito às
fabricantes e concessionárias autorizadas. afastando do
@rue Lelrn19sag_ intermediárLas,_9uue não conDI ura

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
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restrição imotivada da competitividade, mas sim decisão
discricionária da Administração Pública, pautada na análise
da conveniência e oportunidade do caso concreto.
[DENÚNCIA n. 1126988. ReI. CONS. SUBST. HAMILTON
COELHO, Sessão do dia 20/06/2023. Disponibilizada no DOC do
dia 19/07/2023. Colegiado. SEGUNDA CÂMARA.] GRIFEI.

DENÚNCIA. PREGÃO - PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE
VEÍCULOS. LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA JUSTIFICADA.
EXIGÊNCIA DE PRIMEIRO REGISTRO EM NOME DO

MUNICÍPIO. LICITUDE. 2,CARTA DE SOLIDARIEDADEZ,.
DOCUMENTO NÃO EXIGIDO NO EDITAL. IMPROCEDÊNCIA
DA DENÚNCIA.1. As justificativas apresentadas para a exigência.
editalícia de limitação geográfica para prestação de serviços de
assistência técnica mostram-se compatíveis com o objeto do
certame, uma vez que eventuais gastos no deslocamento dos
veículos da Prefeitura para manutenção, em cidades distantes,
poderiam comprometer a economicidade da contratação.2.
Observados os limites legais, a escolha da melhor forma de
contratação cabe ao administrador, utilizando-se de critérios de
conveniência e oportunidade ao estabelecer os requisitos
editalícios, resguardando-se a isonomia entre os licitantes, a
vantajosidade para .a Administração e a sustentabilidade como
preservação do meio ambiente (inteligência do art. 3'> da Lei n.
8.666/93). 3. A teor dos dispositivos legais próprios (Lei n.
6.729/79 z Lei Ferrari, e Deliberação n. 64 do Contran), o
fornecimento de veículo novo, na acepção de não registrado,
está adstrito às fabricantes e concessionárias autorizadas,
afastando do certame as empresas intermediárias, o que não
configura restrição imotivada da competitividade, mas sim
decisão discricionária da Adrninistração Pública, pautada na
análise da conveniência e oportunidade do caso concreto.
[DENÚNCIA n. 1114469. ReI. CONS. SUBST. HAMILTON
COELHO. Sessão do dia 24/05/2022. Disponibilizada no DOC do
dia 01/06/2022. Colegiado. PRIMEIRA CÂMARA.] GRIFEI.

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS ZERO
QUILÔMETRO. EXIGÊNCIA DE QUE O OBJETO SEJA
FORNECIDO APENAS POR CONCESSIONÁRIAS
AUTORIZADAS OU FABRICANTES. CLÁUSULA DE LIMITAÇÃO
GEOGRÁFICA. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE.
IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. REGULAMENTAÇÃO DO
PREGÃO ELETRÔNICO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS. RECOMENDAÇÃO.1.Nos termos da Deliberação n'’

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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De se notar, portanto, que é perfeitamente lícita a exigência de que o licitante
ostente a condição de fabricante ou concessionário, uma vez que a opção
discricionária da Administração Pública é pela aquisição de veículo novo, devendo a
mesma constar de forma clara e objetiva no Edital do certame.

Não há que se falar em reserva indevida de mercado e violação ao princípio da
livre concorrência, haja vista que somente produtores e distribuidores podem, nos
termos dos comandos legais citados, vender veículos novos. Também não há qualquer
violação ao princípio da isonomia, uma vez que os licitantes aptos a concorreram
recebem tratamento idêntico do instrumento convocatório.

De outro norte, mencionamos que a minuta do Termo de Referência proposto,
nos itens 4.3 e 4.4, dispõe que o primeiro emplacamento do veículo deve ser em nome
do Município de Mercedes, elucidando o conceito de “veículo novo”, nos termos do
Anexo da Deliberação Contran n.'’ 64, de 30 de maio de 2008 (item 2.12), e do art. 3'’, 1,

da Resolução CONTRAN n.c) 911, de 28 de março de 2022.

Previu-se, ainda, no item 4.13 do Termo -de Referência, a exigência de que a

contratada disponha de concessionária dotada de oficina de reparos/revisão em uma

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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64 do CONTRAN e da disciplina de concessão comercial
prevista na Lei no 6.729/79, veículo novo é aquele
comercializado por concessionária ou fabricante antes de
registro e licenciamento. Por esse motivo, a Administração,
ao permitir somente a participação de licitantes que se
enquadram no conceito de concessionárias ou fabricantes,
não busca cercear a competitividade, mas sim delinear
devidamente o objeto, garantindo o cumprimento da
obrigação pretendida.2.Compete ao gestor público observar
as potencialidades do mercado e as necessidades do ente
que ele representa, avaliando as circunstâncias do caso
concreto e, conforme seja viável ou não a aquisição de
veículos já previamente licenciados, optar pela maior ou
menor amplitude da concorrência. Em outras palavras, é
discricionariedade da Administração Pública a escolha pela
aquisição de veículos novos apenas da montadora/fabricante
ou da concessionária, devendo restar tal opção claramente
estabelecida no edital.3.Mostra-se razoável a imposição de
limite de localização geográfica às licitantes, tendo em vista a
natureza do serviço contratado, uma vez que respeitados os
princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade da
contratação. [DENÚNCIA n. 1110073. ReI. CONS. CLÁUDIO
TERRÃO. Sessão do dia 09/12/2021. Disponibilizada no DOC do
dia 21/01/2022,] GRIFEI.
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distância de, no máximo, 120Km (cento e vinte quilômetros) da sede do Município
de Mercedes.

Tal exigência, que não guarda relação com as obrigações decorrentes da
garantia do objeto, visa facilitar a realização de eventuais revisões e a efetividade da
garantia, não onerando demasiadamente o Município com o custo de longos
deslocamentos, tampouco frustrando a plena utilização do equipamento em face da
demora inerente aos mesmos.

A possibilidade da previsão de tal cláusula, consigna-se, já foi admitida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, consoante se denota da análise do
Acórdão n.'’ 2277/18. Confira-se, neste sentido, o seguinte trecho da decisão:

Quanto à exigência de assistência técnica à distância de no
máximo 100 km dó Munieípio, acompanho o entendimento da
Coordenadoria de Gestão Estadual. Tendo em vista que o edital não
estabeleceu distinção em razão da sede ou domicílio dos licitantes, mas
apenas a “assistência técnica e peças emconcessionária autorizada a
uma distância rodoviária máxima de até 100 km”, a exigência é razoável
e objetiva a assegurar a eficiência e a economicidade do contrato.
Como afirma o Ministério Público de Contas (peça 34), “... a Lei de
Licitações, quando mencionou circunstância impertinente ou irrelevante,
não pretendeu vedar qualquer circunstância que limite a
competitividade, mas apenas aquelas que fossem injustificadas”.

( .)

Portanto, entendo improcedente a representação neste ponto.
( )

Note-se, como no caso analisado pelo TCE/PR, não se está exigindo que a
licitante tenha sede ou filial há 120 Km de Mercedes-PR, mas sim, que o produto a ser
ofertado disponha de assistência técnica putorizada no referido raio.

Destarte, em face do exposto, rogamos pelo deferimento das alterações
propostas, com o encaminhamento de novas minutas devidamente alteradas.

Respeitosamente , LA E RTC) N ;=rifIEST;Norma digital
MW:045304 WEBER:04530421988

21988 ?5a:3::ii 3;€:„24
Laerton Weber

PREFEITO
IIma. Sra.
Camila Mileke Scucato
Superintendente
PARANACI DADE
Curitiba - PR
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RES: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Jb !$
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Assunto: RES: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.
De: Juliany Zanella Aureluk <juliany.zanella@paranacidade.org .br>
Data: 11/07/2024, 09:09
Para: Município de Mercedes <mercedes@mercedes.pr.gov.br>
CC: PJU - Procuradoria Jurídica <pju@paranacidade.org.br>

Bom dia, Karen

Informo que o edital com as devidas alterações já está disponível no Portal dos Municípios, juntamente com o
Termo de Referência.

Atenciosamente,

Juliany Zanella Aureluk

Assistente de Suporte TécnLo Admhbtrativo

45-3411-5150 1 juBany.zanelb@paranacklade.org.br

Rua Antonina, 2406 1 Ca=aveÇ Paraná 1 85812440

www.paranacklade.org.br 1 www.paranahteratüo.pr.gov.bra

De: Juliany Zanella Aureluk
Enviada em: quarta-feira, 10 de julho de 2024 11:51

Para: Município de Mercedes <mercedes@mercedes.pr.gov.br>
Assunto: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Olá, Karen

Nós mesmos faremos as alterações, assim que estiver sido substituído no Portal dos Municípios, eu te aviso.

At .te

Juliany Zanella Aureluk
Asbtente de Suporte TécnLo Admh&ntüo

45-3411-5150 1 juBany.zanelh@paranackla€1e.org.br

Rua Antonina, 2406 1 CascaveÇ Paraná 1 85812-040

www.pamnacüade.orgA l www'paranaFlterativo.Fngov.br

De: Juliany Zanella Aureluk

Enviada em: segunda-feira, 8 de julho de 2024 13:31

Para: 'MERCEDES (mercedes@mercedes.br gov.bry <mercedes@mercedes.F»gov.br>

Cc: PJU - Procuradoria Jurídica <pjg@ paranacidade.orgM>
Assunto: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Boa tarde,

Encaminho resposta da Procuradoria Jurídica do Paranacidade à solicitação enviada à Adriana em 05/07/2024,

of 4 25/í)7/2n24 Id-qq



RES: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

visto que a mesma encontra-se em férias.

Atenciosamente .

Juliany Zanella Aureluk

Assistente de Suporte Técnto AImhbtnt ho

45-3411-5150 1 juÉÊany.zanelh@paranackhde.orgbi

Rua Antonina, 2406 1 Cascavel, Paraná 1 85812-040

www.pêfênêçBade.orgn I www.paranainteratüo.Wgç}v.br

De: André Luiz Bauml Tesser <andre.tesser@paranacidade.org.br>

Enviada em: segunda-feira, 8 de julho de 2024 12:23

Para: Juliany Zanella Aureluk <juliany.zanella@paranacidade,org.br>; PJU - Procuradoria Jurídica

<pLLÜaparanacidade.org&>
Assunto: ENC: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.o\

1.- Ajustes de menção a item no edital. A alteração será feita.

$ubitem 15.10.1 do Edital alterar a
referência para os itens 15.1 à 15.4.

A redação atual faz referência aos itens
13,1 à 13.4. que não dizem respeito a
infracõ
A redo
13.5 à 13.4, que não dizern respeito a
infrações

$ubitem 15.10.2 do Edital alterar a
referência para os itens 15.5 à 15.7

1

2.- Inserir como anexo na minuta o TR. A PJU fará a alteração solicitada.

InserIr no it8m 18 do Edital, o Termo de
Referência corno anexo do instrumento
convocatódo. Para análise, segue em anexo o

n } Termo de Referência proposto.

3.- Ajustes para as publicações não ocorrerem no PNCP, em razão da norma do art. 176, da Lei 14133/2021. Não
há necessidade de alteração do edital, uma vez que nossas minutas são genéricas e não definem de forrna
expressa onde serão feitas as publicações, justamente em razão das peculiaridades de cada município. O
município poderá seguir com a licitação normalmente na forma como está o edital.

of 4 25/07/2024. 14:35



RES; MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação,

mT# lsf-''âa nA Na fârrr\9 alia faciIIta A art r\ar áAr af;

capítuio das disposições geraIs do Edital: -Por
força do Decreto Municipal n.' 1792023, o
Municipio de Mercedes optou por não adotar
a Portal Nacional de Contratações Públicas
(PN(;P), de sorte que todas as publicações
que deveriam ser efetuadas no aloe$do meio
deverão ser realizadas no Diário Oficial
Eletrônico do Municipb de Mercedes.
admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme pí8conin o art_ 176, parágrafo
único, 1 e 11, da Lei Federal n.'’ 14.13:Y12021. e
o art. P do referido Decreto Municipal rI e
1 792027 .

o
décima nona do instrumento 60ntratuat para a
seguinte redação: -19.2 O Contratante
enviará o resumo de$t6 contrato à publicação
no Diário Ofbi81 do MunicIpio e no sitio
eletrônico oficial. dispensada a publicação da
íntegra no Portal Nacbnal de Contratações
Públicas (PNCP) na forma do Decreto
Municipal n.'’ 175/202:T .

únbo, 1 e II. da Lei Federal n.' 14.13 W2021, o
Munieípio do Mercedes ainda não aderiu ao
PN(;P. Assirn, ne@ssâda a alteração
iyoposta.

L

único, 1 e II, da Lei Federal n.1:* 14.133/2021, o
Município de Merc®d8s ainda não aderiu ao
PNC;P. Assim, necessária a alteração
FaMa.

4.- Questões relativas à seleção fornecedor (fabricante, concessionária e assistência técnica a 120km). A PJU já
havia encaminhado resposta anteriormente no sentido de que, em nosso entender, as alterações pretendidas

podem gerar, sim, restrição à competividade, também no sentido da assistência técnica obrigatória em
determinada distância quanto na obrigatoriedade de a empresa licitante ser somente fabricante ou

concessionária. Nesse aspecto, a PJU não fará a alteração em seu edital, evitando-se riscos em relação à
licitação.

André Luiz Bauml Te«er

Procurador JurkILo

41-3350-3367 1 andre.tesser@paranacklade.org.br

Rua EurÍ)da G do Naximento, 1195 - 30 andar I Curt}ba, Paraná 1 80540-280

www,paranacHade.9rga l www.paranainteratüo.púgov.br

-----Mensagem original-----
De: Adriana de Fátima Schweiger <adrianaf@.paranacidade.org.br>
Enviada em: sexta-feira, 5 de julho de 2024 08:07

Para: José Luiz Creplive <wplive@paranacidade.org&>; PJU - Procuradoria Jurídica <pjUaparanacidade.orgA>
Assunto: MERCEDES - SAM 47 - VAN - Referente a alguns Requisitos para Contratação.

Bom dia, Zé Luiz e PJU

Segue solicitação do município.

Adriana de Fátima Schweiger
Assistente de Suporte Técnico Administrativo

41-3350-3301 1 adrianaf@paranacidade.org.br Rua Eurípedes G do Nascimento, 1195 - 30 andar 1 Curitiba, Paraná

1 of 4 25/07/2024, 14:35



Município de Mercedes

Estado do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n'’. . . . . . . . . . .)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Catmat Und. Quant. RS Total Entrega

Veículo tipo VAN. O veículo
deverá conter as seguintes
especificações: Tipo: van
zero quilômetro ;
Ano/modelo:2023/2024(novo,
zero km); Capacidade: mínimo
de 20 passageiros, incluindo o

condutor; Combustível: diesel;

Tipo de motor: motorização
mínima de 140 cv, seis

marchas a frente e uma a ré;

Teto alto, mínimo de 4 portas;
Direção hidráulica, elétrica ou
eletro hidráulica; Travas
elétricas nas portas; Freio a
disco nas quatro rodas com
abs/ebd; Vidros elétricos nas

portas dianteiras ; Sistema
elétrico mínimo (volts) 12 v /
150 amperes; Capacidade de
carga pbt homologado (kg)
4000kg pbt; Poltronas
reclináveis em tecido; Cintos
de segurança para todas as

poltronas; Luminárias centrais
de teto em led; Com bagageiro;
Cortina em todo carro; Com
sistema de ar-condicionado;
Tacógrafo ; No mínimo 4
portas; Saídas de emergência
obrigatórias ; Espelhos
retrovisores ; Kit de

ferramentas exigido por lei e
normas do contran; Adesivo da

logomarca do programa,

,A-\

473733 Und. 379.030,00 90 dias

/+-\

L
Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
www. mercedes.pr.gov.br

Página 1 1

%



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Item Descrição
medindo 35cmx20crn, 4 cores

gerado em

httDS://1 naint ivo .Dr. gov

br/Dlacas/index.html; Sirene de

ré e câmera de ré obrigatórios
Garantia mínima exigida de 12
meses

Catmat Quant c

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023 .

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados

da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

1.7. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Fica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2024, em
conformidade com o Decreto 242/2023 de 22 de dezembro de 2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente aquisição será financiada com recursos do Tesouro do Estado, cuja
transferência será de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), e contrapartida Municipal do
restante.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 2
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

4.2. O veículo a ser adquirido deve possuir as seguintes especificações: Tipo: van
zero quilômetro; Ano/modelo:2023/2024(novo, zero km); Capacidade: mínimo de

20 passageiros, incluindo o condutor; Combustível: diesel; ’Tipo de motor:
motorização mínima de 140 cv, seis marchas a frente e uma a ré; Teto alto, mínimo de

4 portas; Direção hidráulica, elétrica ou eletro hidráulica; Travas elétricas nas portas;
Freio a disco nas quatro rodas com abs/ebd; Vidros elétricos nas portas dianteiras;
Sistema elétrico mínimo (volts) 12 v / 150 amperes; Capacidade de carga pbt
homologado (kg) 40001<g pbt; Poltronas reclináveis em tecido; Cintos de segurança

para todas as poltronas; Luminárias centrais de teto em led; Com bagageiro; Cortina
em todo carro; Com sistema de ar-condicionado; Tacógrafo; No mínimo 4 portas;
Saídas de emergência obrigatórias; Espelhos retrovisores; Kit de ferramentas exigido
por lei e normas do contran; Adesivo da logomarca do programa, medindo
35cmx20cm, 4 cores gerado em https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html;
Sirene de ré e câmera de ré obrigatórios; Garantia mínima exigida de 12 meses;

4.3. O veículo deverá ser novo, sem emplacamento, sendo o Município de Mercedes/PR o
primeiro proprietário do mesmo;

4.4. Entende-se como veículo novo, para os fins deste certame, aquele em que o primeiro
registro e licenciamento seja efetuado diretamente em nome do Município de
Mercedes/PR, nos termos do Anexo da Deliberação Contran n'’ 64, de 30 de maio de

2008 (item 2.12), e do art. 3'), 1, da Resolução CONTRAN n') 911, de 28 de março de

4.5. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a

partir da data da assinatura do Contrato;
4.6. Deverá ser efetuada entrega técnica pelo fornecedor;
4.7. Juntamente com a entrega do veículo, deverá ser fornecido catálogo de peças de

reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio
magnético);

4.8. Deverão ainda, serem fornecidos manuais completos de operação e manutenção
detalhados;

4.9. Todos os tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como
inclusos nos preços;

4.10. Custos operacionais, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
contrato deverão estar inclusos nos valores propostos;

4.11. A Contratada deve prestar todas as informações e esclarecimentos técnicos
solicitados pela Contratante;

4.12. No caso de o objeto ser rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata
substituição, no prazo de 10 (dez) dias corridos, sem ônus para a Contratante;

4.13. A Contratada fica obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos
mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses;

4.14. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte
para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus

2022

P\

=\
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Estado do Paraná

com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se

fizerem necessários à perfeita solução do problema;
4.15. Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às

expensas do Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar
oficina de manutenção e assistência técnica no Estado do Paraná, bem como garantir
a disponibilização, se necessário, de peças;

4.16. Não será exigida garantia contratual da execução, tendo em vista se tratar de
objeto de baixa complexidade, com simples entrega.

Sustentabilidade:

4.17. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:in\

4.17.1. Obrigatoriedade da execução de logística reserva;

4.17.2. A contratada deve garantir que os veículos estejam em conformidade com as

normas e regulamentos vigentes, a fim de evitar exceder os limites estabelecidos pela

legislação.

Subcontratação

4.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
in\

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 90 (noventa) dias, contados doCa) assinatura do

contrato, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: junto ao Paço Municipal, situado na

Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de Mercedes/PR. A entrega deverá ser

efetuada no horário de expediente desta municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 07:30 às

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: !icitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
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11:30 e das 13:00 às 171l00), sendo que a mesma deverá ser acompanhada por representante

do Município de Mercedes.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento conta

defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos

e/ou declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto,
deverá oferecer treinamento para operação do equipamento.

5.5. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio
local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria

da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção,

alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fIzerem necessários à perfeita solução do

problema.

5.6. Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas

do Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de

manutenção e assistência técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização,
se necessário, de peças.

'"--\

6. MODELO DE (,ESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado nelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

in\

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133. de 202 1. art. 117, caput),

Fiscal do Contrato

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).

6.8. o fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;
6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em
contrato :

6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
6.9.5 . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução
do objeto;
6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
à contratada, inclusive empregados de eventuais sul)contratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos;
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6.9.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o
recebimento do objeto contratado, quando for o caso;
6.9.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade;
6.9.16. outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10.6. a satisfação do público usuário.

in\

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual .

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n') 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

r r3 :

6.15.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;

6.15.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

6.15,3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

6.15.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a
alínea "d’' do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, com as
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informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração;

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

6.15.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

6.15.8. Preencher o termo de avaliação dc contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;

6.14.1. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

6.14.2. Outras atividades compatíveis com a função .

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as espçcificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n') 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inçontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

o\

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de eontratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verincar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

/+n\

7.10.1.

7.10.2.

o prazo de validade;

a data da emissão;

7.10.3.

7.10.4,

7.10.5.

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de rctenções tributárias cabíveis

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n') 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a recepção do

recurso financeiro pelo Município e a finalização da liquidação da despesa, conforme seção

anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do

Decreto Municipal n.' 043, de 24 de março de 2023, desde que tenha ocorrido o recebimento do

recurso financeiro pelo Município.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
Página 1 10



Município de Mercedes

Estado do Paraná

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED ou transferência bancária

(a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos
dados bancários informados.

=\
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária, TED ou transferência bancária para pagamento .

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nc’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida I,ci Complementar.

7.23.1. Nos termos do Decreto Municipal n.a 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1 . As cessões dc crédito dcpendcrão dc prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento

de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o

art. 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 1 8 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos

causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

in.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

menor preço global.

’- '\. Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Comprovação de existência jurídica da pessoa:

8.5. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física;

8.6. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
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8.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando se sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

8.8. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de

designação de diretoria em exercício;

8.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País;

8.10. Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e
Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV;

8.11. Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal

menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubrcs, não mantendo

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.'’ 10.097/00);

8.12. Procuração do representante do licitantc para participar do pregão, se for o caso.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda (CNPJ);

8.14. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora
licitado;

8.15. Prova de regularidade com as fazendas:

a) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a

tributos federais e dívida ativa da União;

b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa
de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando
forem unifiçadas);

c) Municipal mediante apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria
de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal,
referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;

d) Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei n.c) 12.440/2011);

e) ('-ertificado de Regularidade de Situação para com o com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS);
Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7'’, da CF/1988,
conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e

Constitucionais”, Anexo IV;
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8.16. Serão aceitas as Certidõcs acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo

de validade, sujeitando-se a verincaçõcs, caso necessário. No caso de divergência entre os dados

constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última.

Quanto à Capacidade Técnica

8.17. Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto;

8.18. O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará

desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais

exigências do edital, será convocada a próxima classificada;

8.19. Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) ias os documentos que não possuírem

outra referência quanto a esse prazo;

Comprovação da Condição de ME ou EPP

8.20. Certidão Simplincada original da Junta Comercial da sede do licitante ou

documento equivalente;

8.21. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos

artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal n.'’ 123, de 2006 (ANEXO VI);

8.22. Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere

a Resolução n.'’ 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou

outra norma que vier a substituir.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 379.030,00 (trezentos e setenta e nove mil
e trinta reais), conforme custos unitários aposLos na tabela acima.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’
031/2023, e do art. 2'), § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação
da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente
de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1c) de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719'373/0001-23
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preliminar e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de
formalização da demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal
n.a 031/2023, e do art. 2'), § 2') , do Decreto Municipal n.c’ 042/2023, uma vez que o objeto
apresenta baixa complexidade.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.004.04.122.0003.1002 – Modernização das Ações Administrativas.
Elemento de despesa: 344905248
Fonte de recurso: 505, 000

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’
14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo
licitatório .

12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo
acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada

caso concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a

concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam
do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário,
concorreriam entre si).

12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’

2.295/2005 – Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que
servem de norte para a presente contratação :

1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de cmpresas organizadas em
consórcio deve ser verificada caso a caso;

2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação de

consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da
licitação;

3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-se mais
apropriada para a consecução dc objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes
obras que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoantc os motivos a seguir expostos:

/pn\
1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade

técnica nem apresenta grande vulto financeiro;

2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a

aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do
objeto, poderá cercear a concorrência;

3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não
limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns,
não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;

4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem
fornecer o bem, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de
consórc 10 .

Mercedes/PR, 24 de julho de 2024.

ROGERIO HENRIQUE :;ãnalIE ;No;lTJEigita por

ENDLEFl:102452919 ENDL[R,lm45291n8
.. ._ Dados: 2024.07.24 13:la:08
3 U -03'OO'

n\

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRiO DE ESPOITTE, LAZER E TURiSMO
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO que o Termo de Referência – TR, relativo à aquisição de veículo de transporte Tipo
Van – Zero Quilômetro, foi elaborado nos termos do Decreto n.'’ 03 1/2023, a partir do respectivo
Estudo Técnico Preliminar - ETP, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 24 de julho de 2024

ROGERIO HENRIQUE :=i::GoERÍO:FNaRl&gjtEa
EN DLER: 1024529193 ENDLER:10245291938
o Dados: 2024.07.24 13:10:46

03'OO

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE EDITAL E MINUTAS

CERTIFICO que na elaboração do Edital, e da minuta do Instrumento Contratual, relativos à

aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro, foram utilizadas as minutas
padronizadas disponibilizadas pelo PARANACIDADE.

Mercedes – PR, 26 de julho de 2024

LAE RTC) N E f; Jor :AEIT8N
WEBER:0453 WEBER:04530421988

0421988 7: 1l3:{?ã;;:i'-26

Laerton Weber
PREFEITO

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 1



A
Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

CERTIFICO que a contratação pretendida relativa à aquisição de veículo de transporte Tipo Van
– Zero Quilômetro, já prevista no orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo
que resta dispensada a juntada aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e 11, da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Mercedes – PR, 26 de julho de 2024

LAERTO N rÃ: Fg: T;EfE IT::::::27::8
WEBER.04530421988 Dados: 2024.07.26 13:13:20

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

03'C

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 1
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A Estado do Paraná

Ofício n.'’ 114/2024

Mercedes, 26 de julho de 2024.

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de
Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO que tem por objeto a

aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro.

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o
pagamento das obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indicado. O

pagamento será efetuado através da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

++\
02.004.04.122.0003.1002 – Modernização das Ações Administrativas.
Elemento de despesa: 344905248
Fonte de recurso: 505, 000

Anexo ao presente, a Portaria n.'’ 169/2023, na qual está designado o Agente de

contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio, a qual deverá ter
sido publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de Edital de
Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

EDSON A E gENe forma igita
KN AUL:886323 KNAUL:88632350900

50900 P:: 1 ::!%;fá;26

Edson Knaul
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINAN(,'AS

/ap\

DE: EDSON KNAUL – Secretário de Plan. Adm. e Finanças
PARA: LAERTe)N WEBER – Prefeito

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
E-mail: mercedes@mercedes.pr,gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
L
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Município de Meree4
Estado do Paraná

PORTARIA NO 169/2023.
DATA: 3 DE ABRIL DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais, na -forma do disposto no Artigo 71, 11: “a’' e “c; da Lei
Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de se designar Agente de
Contratação/Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações
e contratações diretas nos rnoldes da Lei n,c) 14.133, de lc’ de abril de 2021

/A
RESOLVE

Art. 1'’. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n'’ 58629, corno Agente de
Contratação/Pregoeira Titular. e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n' 86010, corno
Agente de Contratação/Pregoeira Suplente, para a realização de licitações
contratações dIretas e procedimentos auxiliares, nos moldes da Lei n.') 14.133, de i -
de abril de 2021

Parágrafo único. Os ceHames deverão ser conduzidos peIa Agente de
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimento ou ausêncIa. pela Sup ler’lte

Art. 2'’. Para compor a Equipe de Apoio fIcam designados Felipe Kau8ii
Weber. matrícula n' 141712; Simoni Berger Ristow, matrícula n'’ 1164C)8: NiÊr-na

Eger, matrícula n' 38385; DyeÉko Allann Henz, matrícula n'’ 104426: e Siciiane
Weiss, matrícula n' 51683.

r\
Art. 3'’. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 3 de abril de 2023

Laerto n Weber
PREFEITO

:\ !.)j i ]

(.
h1 h ) rC [ q\ ; f F H •\

jT : , -} f )F i 1: 14.: € i .i: ': 1? t:'i-i :

r 1 i { : f • ( a f : •= u :F 1F # f ; } H ) : 1\ :

\
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Município de Merced

Estado do Paraná

Município de Mercedes

Objeto: Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro.

LISTA DE VERIFICAÇÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

Notas explicativas

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei ng 14.133/21
para aquisições e serviços comuns.

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência
elaborados pela Procuradoria Jurídica, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais
essenciais, dispensando sua verificação específica.

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência

durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela

contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico.

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais de todas as contratações.

A segunda seção abrange aspectos específicos da pesquisa de preços e das questões orçamentárias.
A terceira seção abrange aspectos relativos a aquisições. A última seção abrange aspectos
específicos para contratação de serviços em geral.

A coluna “Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-
definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência
Não; não atende plenamente a exigência
Não se aplica : a exigência não é feita para o caso analisadoJ

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser
suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação
da instrução.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende

plenamente a

exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc

/ fIs. / etc. )

Será feito

posteriormente a
este documento

PrÉ LO

Houve abertura de processo administrativo?:

Foi adotada a forma eletrônica para o processo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr,gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov . br



Município de Mercedes
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Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende

plenamente a
exigência?

administrativo ou, caso adotada forma em papel,
houve a devida justificativa?':

SimA autoridade competente designou os agentes
públicos responsáveis pelo desempenho das funções
essenciais à contratação?'"
Foi certificado o atendimento do princípio da

segregação de funções? :"

Consta documento de formalização de demanda?"
Foi certificado que objeto da contratação está
contemplado no Plano de Contratações Anual?"
Foi certificado que objeto da contratação está
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?""

Sim

Sim

Não se aplica

Sim

Sim
Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?""

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do

quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contratação?"
Há Análise de Riscos?*

Consta justificativa para a ausência dos itens não
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?”
Houve manifestação justificando as exigências de

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto?*':
Há termo de referência?”i:

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
pad ronizadas de Termos de Referência da
Procuradoria Jurídica do Município, ou as contidas no

catálogo eletrônico de padronização, ou houve
justificativa para sua não utilização?"“
Sendo adotado modelo padronizado de termo de
referência, foram ju stificadas e destacadas
visualmente, no processo, eventuais alterações?
c

Não
Sim

Sim

Sim
Sim

Sim

Sim

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / etc. )

eletrônico

conforme capa
1) do Edital
Portaria
169/2023

Decreto
242/2023

Item 11 do TR e
Certidão de Fé

Pública

Item 9 do DFD

Item 12 do ETP

Certidão

Não houve

alterações



Município de Merced
Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende

plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em

que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / etc. )

da contratação, descrição da solução, requisitos da

contratação, modelo de execução, modelo de gestão,
critérios de medição e de pagamento, forma de

seleção do fornecedor, estimativas do valor da

contratação, adequação orçamentária, especificação
do produto, indicação dos locais de entrega dos

produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo (quando for o caso), especificação da

garantia exigida e das condições de manutenção e

assistência técnica (quando for o caso), avaliação da

necessidade de inserir como obrigação do contratado
a execução de logística reversa, formas, condições e
prazos de pagamento, bem como o critério de

reajuste (quando for o caso)?"’

Caso o TR contemple exigências de qualificação
técnica ou econômica, elas foram justificadas no

processoXVI?

Caso o TR contemple exigências de qualificação
técnica, elas são específicas e objetivas?
Caso o TR contemple exigências de qualificação
técnica ou econômica e o objeto licitatório refira-se a

contratações para: a) entrega imediata; b)
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto)

do limite para dispensa de licitação para compras em
geral, ou; c) contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento até o valor de R$343.249,96 (valor
atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?"”:

Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Procuradoria Jurídica do

Município, com eventuais alterações destacadas e
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização ?*""'

s edital da licitação? ”*
Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável

Sim

Sim

Não se aplica

Sim, Modelo do
PARANACIDADE

Sim

Não se aplica
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VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende

plenamente a
exigência?

consta do edital da licitação? "
Foi utilizado modelo padronizado de edital
justificada sua não utilização?**i

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores
a R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e
entidades equiparadas ou foi justificada a não
exclusividade?
Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à

data do orçamento estimado?*’''
Caso tenha sido vedada a participação
cooperativas, consta justificativa nos autos?*’''ii

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,
consta justificativa nos autos? **"’

ou Sim, Modelo do
PARANACIDADE

Não se aplica

Sim

Não se aplicade

Sim

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E

SERVIÇOS EM GERAL

Atende

plenamente a
exigência?

Consta orçamento estimado com as composições
detalhadas dos preços utilizados para sua formação?**'’
Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de

bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto ? **":

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com
base em pelo menos três preços ou houve justificativa
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade

Sim

Sim

Sim

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / etc. )

Item 10.1.1 da
minuta do
contrato

Item 12 do
Termo de

Referência

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / SEI )

Certidão de Fé

Pública

Há 3

orçamentos



Município de Merced

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E

SERVIÇOS EM GERAL

Atende

plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em

que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / SEI )

competente para a hipótese excepcional em que não

for respeitado referido número mínimo? **"”

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado
que o valor estimado não é superior à mediana do
item nos sistemas consultados?*’'*’'i'

A pesquisa de preços contém, no mínimo, 1 - descrição
do objeto a ser contratado; II - identificação doCs)

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o

caso, da equipe de planejamento; III - caracterização
das fontes consultadas; IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do
valor estimado; VI - justificativas para a metodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou

excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória
de cálculo do valor estimado e documentos que Ihe
dão suporte; e VIII - justificativa da escolha dos
fornecedores, no caso da pesquisa direta de que
dispõe o inciso IV do art. 19 do Decreto n.9 036/2023?
xxix

Não se aplica

Sim

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações
similares feitas pela Administração Pública, ou

justificada a impossibilidade de utilização dessas
fontes? ***

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações
similares feitas pela Administração Pública e já
concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a
devida justificativa para a utilização excepcional de
preços de contratação concluída há mais de um ano?
xxx

Sim Justificativa
Item 3 do

Documento de

Formalização de
Demanda

Não se aplica

o r
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Município de Mercede

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E

SERVIÇOS EM GERAL

Atende

plenamente a
exigência?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fIs. / SEI )

orçamentosfornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três
fornecedores ou foram instruídos os autos com as

devidas justificativas?***::
Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máximo com 6
meses de antecedência da data prevista para

divulgação do edital ou certificado que haverá a
devida atualização caso ultrapassado esse prazo?***'i'

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certificado que o prazo de resposta concedido foi
compatível com a complexidade do objeto da

licitação ?***"'

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro
de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços
físico e eletrônico e telefone de contato; d) data de
emissão; e e) nome completo e identificação do

responsável ?****’

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores,
consta dos autos a relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta
à solicitação feita?****’'

Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?***"'
Tratando-se de contratação que envolva a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e

declaração sobre adequação orçamentária e
financeira ?*’'’'~'N

Sim Certidão de fé

pública

Sim Certidão de fé

pública

Sim

Não Os consultados

responderam

Não se aplica

Não se aplica
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VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA WJS DE Atende

plenamente a
exigência?

SimSe o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
certificado que não se enquadra como bem de luxo?

SimFoi certificado que a aquisição e pagamento
observarão condições semelhantes às do setor
privado ou houve justificativa para não observância
dessas condições? ’''
Há justificativa para não utilização de sistema de

registro de preços?’'''

Foi certificado que a determinação do quantitativo a
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e
utilização prováveis, com base em técnica
adequada ?*1:'

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da

padronização?’'1:ii

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamento ?’'1'"

Sim

Sim

Não

Sim

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens
de natureza divisível, com valor superior a

R$80.000,00, foi prevista a cota reservada ou
justificada sua não previsão?
No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite
percentual de até 25% do total, independentemente
do valor da cota?

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?*1"

Não se aplica

Não se aplica

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?*1"

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?*1"ii

Sim

Não se aplica
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Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.
/ fIs. / SEI etc.)
Item 1.4 do TR

Item 13 do ETP

Item 3 do DFD

Item 8 do
Estudo Técnico

Preliminar

Item 11 do
Termo de

Referência e
certidão de

Despesa
Ordinária

Item 3 DFD
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Município de Merced
Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARAWA JS bE Atende Indicação do
local do

processo em

que foi atendida
a exigência (doc
/ fIs. / SEI etc.)

plenamente a
exigência?

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo
em que esteja comprovado que não atendem às

necessidades da Administração?»'1"':
o

pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais
alternativas, como a locação de bens (quando houver

a opção de compra ou locação do objeto)?”"

Não se aplica

Conforme item
5 do ETP

Mercedes-PR, 26 de julho de 2024

47„'„~.„a $„~wI-tUb
Simoni Berger Ristow

Membro da Equipe de apoio
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1 - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da

regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem por
objeto a aquisição de um veículo tipo VAN, no valor estimado de R$ 379.030,00.

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à
presente análise:

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão
devidamente referenciados ao longo do parecer.

É o relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021. Dessa
maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de

recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador
não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que
embasaram tal postura, face o princípio da motivação dos atos administrativos.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento,
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento
do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses

dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecR\lentos
técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR'\
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 \
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Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO

documento de formalização de demanda (fls. 02-04);
estudo técnico preliminar (fls. 06-11);

pesquisa de preços (fls. 12-19);
mapa de formação de preços (fl. 20);
certidão com considerações a respeito da pesquisa de mercado (fl.
21) 9

termo de reférên cia (fls. 41-56);
minuta de edital com anexos (fls. 58-75);
indicação da disponibilidade orçamentária (fl. 78);
ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio (fl. 79);
lista de verificação da regularidade processual (fl. 80-87);
certidões de adoção das minutas padronizadas (fls. 05, 11, 57 e 76).

•

•

@

•

@

•
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•

•

@

•

b
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Município de Merced
Estado do Paraná

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo.

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Nos termos do art. 37 do Decreto n.') 031, de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo
Decreto n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, o Plano de Contratações Anual está dispensado
para o exercício de 2024.

DA UTILIZAÇÃO
DE LICITAÇÃO

DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois o
bem a ser adquirido foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 6'’, XIII, e art. 29
da Lei n'’ 14.133, de 2021, item 4 do estudo técnico preliminar). Destaque-se que, à luz do art.
6'’, XLI, Lei n'’ 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor
preço ou maior desconto.

+Ah\

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Sistema de Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente (art. 64 do Decreto
n'’ 034, de 2023):

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequente9;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

tarefa

C4x
\''n\ No caso, verifica-se que a Administração indicou, no item 13 do Estudo Técnico Preliminar,

que o sistema de registro de preços não será utilizado. uma vez que o objeto é composto por
item único, com previsão da aquisição de uma única unidade.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da contratação

De acordo com a Lei n') 14.133/2021, a AdtninistraÇão Pública deverá produzir os documentos
abaixo durante a fase de planejamento da contratação:

a) documento para formalização da demanda;
b) estudo técnico preliminar;
c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência.

b\
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados às fls. 02-56, com exceção doCs)

mapa(s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos termos do art. 7c>, § 7'), do Decreto
Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, § 2c’, do Decreto Municipal n.o 042/2023, por se tratar da
contratação de objeto de baixa complexidade (item 10 do termo de referência).

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações
a título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos

Da análise do Documento de Formaliiação da Defnanda, percebe-se que foram previstos os

conteúdos do art. 6c) do Decreto n'’ 031, de 2023, especialmente a justificativa da necessidade
da contratação e a descrição sucinta do objeto.+ n 3 \

b ' H+l’

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei n'’ 14.133, de 2021 (art. 18, I, e §l ') e o Decreto
n'’ 03 1, de 2023 estabelecem que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da
contratação.

Tal documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso
haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 6'’, XX, da Lei na 14.133, de
2021 c/c art, 7'’ do Decreto n'’ 03 1, de 2023).

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar traz os conteúdos
previstos no art. 7'’, do Decreto n'’ 03 1, de.2023. Destaque-se, em especial, que o art. 7'’, §l'’,
do Decreto n'’ 03 1, de 2023 estabelece que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão
conter

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala:

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis para a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser- corisideradas contratações similares feitas por outros órgãos
e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necossidades da
administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou , diálogo
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições>

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes -
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br%&
L \\.

\
[



HA'\.

&
L

ig
hb 1 'f1

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do Decreto n'’ 03 1, de
2023, deverá ser devidamente justificada no próprio documento .

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar às fls. 06-10.

Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto n')

031, de 2023.

Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a
qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e
acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre
a necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a
ser estabelecida no instrumento contratual.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a
análise de riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, §

2'>, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tratar da contratação de objeto de baixa
complexidade (item 10 do termo de referência).

Termo de Referência
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando

couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado,
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;

Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

IR
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Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de
referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo
necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise (art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133,
de 2021)

Recomenda-se, ainda, que as alterações realizadas no modelo padronizado de termo de

referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2'’, da
Lei n'’ 14.133, de 2021).

Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei nc’ 14.133, de 2021, define o termo de referência como
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, dispõe que o termo de

referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes informações:

A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, devendo ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação (art. 6'’, LI, c/c art. 19,
II, e § 2'’, da Lei nc’ 14.133/2021).

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de rQferência
contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada. \

\

\
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
11 - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem técnica
e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar conclusivamente
acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas
pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o
caso

Inobstante, observe-se que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 9'’, da
Lei n'’ 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as
especificações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administração./A-\.

k.,d

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser atendidas
por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência
de retirar ou ílexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados
indispensáveis.

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações.
Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a
adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

n\

No caso de compras, na aplicação do princípio do parcelamento, deverão ser
considerados (art. 40, V, “b”, § 2'’, Lei n'’ 14.133/2021):

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sçmple que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, “b”, § 3', Lei n' 14.133/2021):

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecR®r;
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II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Dito isso, percebe-se que o objeto é composto por item único, não havendo observações a serem
feitas

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5'’, art. 11, IV, art. 18, §l'’, XII, e

§2'’, da Lei n'’ 14.133/2021), deverão ser tomados os cuidados gerais a seguir, inclusive por
meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7'’, Xl, da Lei n')

12.305, de 2 de agosto de 2010):

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como
especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial;
b) justificar a exigência nos autos;
c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame.

Assim, as especificações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a
Administração formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade.

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade ou
que as especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração fez constar, no item 12 do estudo

técnico preliminar, a previsão de impactos ambientáis e das possíveis medidas mitigadoras.

Tal análise, pois, compete a unidade requisitante, não cabendo ao parecerista realizar juízo de

valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados, bem como, das
medidas a serem adotadas caso verificada sua possível incidência.

. /--\.

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada com a
consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6c’, XXIII, alínea
’'i", art. 18, IV, e § 1'’, Vl, da Lei n') 14.133/2021).

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por
esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da
estrita legalidade.

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com o Decreto
de 2023n,' 036
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Verifica-se que foram estimados os custos unitário é total da contratação, conforme consta do
termo de referência, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de preços efetuada
diretamente com potenciais fornecedores.

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de
pesquisa de preços, na forma do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de

preços ideais.

Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve ajuntada, às fls. 79, de documento que comprova
a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8'’, gg 1'’ e 5'’, da Lei n'’ 14.133/2021 e
Decreto n'’ 032, de 2023).

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

O Decreto n'’ 162, de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de
bens, serviços e obras.

o art. 6'’ do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja
abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para
aplicação.

Por outro lado, prevê o art. 8c) do Decreto n'’ 162/2015 que, na aquisição de bem de natureza
divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades
contratantes poderão deixar de observar a$ cotas rçservadas quando justificar a existência de
prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

/-x.

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;
. de prioridade de contratação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 1 62, de 2015

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam
às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte, por força do
art. 34 da Lei nc’ 1 1.488, de 15 de junho de 2007.

b
\
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Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das

situações previstas no art. 10 do Decreto Municipal n'’ 162, de 2015, o que requer a devida
justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
1 - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as miçroempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’.

/--"-'\.
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Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação ultrapassa R$
80.000,00 (oitenta mil reais), não havendo que se falar em licitação destinada a participação
exclusiva de microempresas e empresag de pequenó porte, tampouco em reserva de cota, haja
vista se tratar de item único com previsão da aquisição de dma única unidade.

DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica, conforme
art. 19, IV, e § 2'’, c/c art. 25, § lc), da Lei n'’ 14.133/2021, bem como que as alterações realizadas
nos modelos sejam destacadas visualmente e justifícadas por escrito no processo (art. 19, § 2'),

da Lei nc’ 14.133/2021).

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e celeridade
administrativa./q

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no presente
caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a
ser elaborada, tornando-se desarrazoad@ a.revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da

minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a-

padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no
art. 25, caput , da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada
contratação .

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta disponibilizado pela
Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar e

Termo de Referência, conforme certificação processual às fls. 05, 11, e 57.
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Com relação a minuta do edital e do instrumento de contrato, consta da fl. 76 certidão dando
conta que foram utilizadas minutas padronizadas disponibilizadas pelo Serviço Social
Autônomo PARANACIDADE.

Neste ponto, cumpre destacar que, por se tratar o objeto de serviço custeado parcialmente por
recursos oriundos do Governo do Estado do Paraná (vide plano de trabalho de fls. 23-25,
relativo ao Convênio n.'’ 445/2024), as minutas de edital e instrumento contratual a serem
utilizadas são disponibilizadas pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, não
podendo haver qualquer alteração sem a prévia e expressa anuência da entidade (vide
documento de fl. 22).

O Município de Mercedes realizou pedido de alterações na minuta do instrumento convocatório
e instrumento de contrato, conforme ofício constante das fls. 30-36, tendo o Serviço Social
Autônomo PARANACIDADE acatado parcialmente as demandas formalizadas (vide e-mail’ s
de fls. 27-29, e 37-40.

Inobstante, constata-se que as minutas atendem, no que pertinente, as disposições dos arts. 25
e 92 da Lei n'’ 14.133/2021, não havendo ressalvas a serem feitas.

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

No presente caso, em atenção ao art. 6'), XXIII, "j ", c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021,
consta às n. 78 declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários
necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da
respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato
administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de
março de 1964./s
Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar n'>

101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação
orçamentária em apreço não forem qualificávcis como atividades, mas, sim, como projetos, isto
é, se não constituírcm despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’
52/2014 (" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências
previstas nos incisos l e Il do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000'b.

Neste sentido, registra-se que consta das fls. 77 certidão dando conta que a contratação
pretendida se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e
destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos
documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes :
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Conforme art. 54, caput e §l'’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a
manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no
Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial
do Município, bem como em jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data

de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, I, “a”, Lei
n' 14.133/2021).

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional .de .Contratações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, § 3c’, da Lei nc’ 14.133/2021.

/H-\
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Registra-se, entretanto, que por força do Decreto n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, nos termos
que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, o Município de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora. Enquanto
não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), as
providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que
regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março
de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24
de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal-
n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser cfetivadas na forma do parágrafo único do artigo
primeiro do Decreto n.'’ 175, de 2023. Confira-sc:

Art 10

Parágrafo único. - Eriquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta,
autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.'’
14.133/2023 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida
a publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada
a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou
de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução
gráfica.

br\1

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o Acórdão
n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser
disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site ofIcial do Município.

3 - CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA do
procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à @Qálise deste
órgão

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercede;\\RR
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Orienta-se, contudo, que nas licitaçõeé futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de
pesquisa de preços, na forma do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de

preços ideais.

É o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente fundamentado,
comprove melhor resguardo aos interesses do Município.

Mercedes-PR, 30 de julho de 2024.

r$
GeoFani Pere1 de Mello

PROCURADOÜ JURÍDICO
OAB/PR 52531
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Município de Mercedes
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Parecer n.' 114/2024

Mercedes, 30 de julho de 2024.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o
Processo Licitatório n'’ 114/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.'’ 42/2024,
que tem por objeto a aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

/H-\
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LAERTO N ;=::al poor :/\:IT8r\1
WEBER:04530 WEBER:04530421988

421988 o;:4::: Tálfá:30

Laerton Weber
PREFEiTO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Planej . Adm. e Finanças

+''-\,
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PREFEIÍFURA MUNICIPAL DE MERCEDES
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.'’ 42/2024

Processo Administrativo n.o 114/2024

o MUNICÍPIO DE MERCEDES, torna público quç, às 08 horas do dia 15 (quinze) de agosto do ano
de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR
PRE(,'o GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, da 1_ci

Complementar Federal n.'’ 123/2006, demais normas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus
anexos

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
/'b\

OBJETO

1.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição doCs)
EQUIPAMENTO(S), conforme descritivo abaixo e de acordo com demais especificações constantes
no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.

OBJETO

Veículo tipo VAN

QUANTIDADE

S AM : 47

1.2 o(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverá(ão) atender às características técnicas
quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites
mínimos fixados no ANEXO ViI - CARACTERiSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, ARQUIVO
DIGITAI, que integra este edital

1.2.1 O não atendimento a qualquer das características exigidas importará desclassificação do
proponente.
1.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 1.1, que será

contado a partir da data da assin,atura dg Contratq citada no extratp do c9n*trato publicado np
diário oficial.
1.3.1 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição,
enurneradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Manuais

completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser apresentados.

,-*\

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
1.4 No caso de item único, na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de
compras eletrônicas é o valor unitário, conforme fixado no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS DO OBJETO.
1.5 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

RECURSOS FINACEIROS/ORÇAMENTÁRIOS
1.6 As despesas com o fornccimcnto(s) doCs) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos
I'esouro do Estado e contrapartida Municipal.
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3.5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;
3.5.4.8 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado.
3.6 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da

1,ei Complementar n.'’ 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios
estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, deçlarando no cdmpo próprio do sistema
sua condição

3.6.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte

3.6.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será
considerado o valor anual do contrato.

3.7 Como requisito para a participação no PREGÃO, a licitantç deverá declarar em çampo próprio
do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e concorda com as

condições do edital e anexos, especialmente:
3.7.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
3.7.2 A sua condição de micrc)empresa, de cmprcsa dc pequeno porte ou de

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da 1..ei Complementar Federal n.'’ 123, de
2006

n\

3.7.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou

documento equivalente;
b) Declaração escrita (Anexo VI), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos
legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos
art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.'’ 123, de 2006;
c) Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG n.'’
1002/2021, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a

substituir.

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.
3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos e das sanções
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará,
também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
3.9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitantc de que conhece,

atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições
contidas na legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste
correspondente, no que Ihe for pertinente.

r\
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas e
lances e de julgamento.
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Até a data e horário de abertura da

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
4.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como nrmcs e verdadeiras suas propostas e lances.
4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema
de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PN(=P), desde
que os referidos documentos estejam atualizados e disponíve is para acesso dos demais licitantes.
4.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microemprccrldcdores Individuais deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal c

trabalhista, nos termos do art. 43, §l') da Lei Complementar l;ederal n.'’ 123. de 2006.
4.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.6.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.'’
14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.7 Os documentos instrutores da proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação doCa) prcgociro(a) e para acesso público após o encerramento
da fase de envio de lances.

'='-\

5. DO PREENCHiMENTO DA PROPOS'rA E DOCUMENTOS ANEXOS
5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor
global em moeda corrente nacional.
5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor'’, ''Marca”, “Fabricante’' e “Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado'’.
5.3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser adequados

aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro
ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao

fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável c constituirá a única e
completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos nos preços, a qualquer título.

5.4.1 Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas decimais.
5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo. a qualquer título.
5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opcracionais. encargos previdenciários
sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do contrato.
5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

/r\
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5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto
no Item 5.2 deste Edital, de acordo com o formulário que segue como ANEXO II deste Edital, com
todas as informações e declarações ali constantes. devendo ser redigida em língua portuguesa, com
clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrõcs, acréscimos ou çntrelinhas, ser datada,
rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente
identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.
5.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS
DO OBJETO deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto licitado nos

seus termos, bem como fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à
perfeita execução contratual.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de PREGÃO
ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas, quando o Pregoeiro irá avaliar
a aceitabilidade das propostas.

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações exigidas, conforme art. 59 da Lei n.o 14.133/202 1.

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento cm

tempo real por todos os participantes.
6.4 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, em sentido contrário.
6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgoeiro e os licitantes.

#-\

FASE. DE LANCES E MODO DE DISPUTA
6.7 Iniciada a etapa competitiva, os liçitantes deverão encaminhar lances exclusivamenfe por meio
do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamentc informado do seu recebimento, registro e

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogaçõcs, observado o
horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme TViODO DE DISPUTA ABERTO,

6.8.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema, observado o intervalo mínimo de o,1 % (um décimo por cento) em relação aos lances
intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8.3 A etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos, ç, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.8.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalec;endo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.8.5 Não havendo novos lances na forma csLabclccida nos itens anteriores. a sessão pública

valor

encerrar-se-á automaticamente .

rr\\
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6.8.6 Encerrada a fasç competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

6.9.1 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e rciniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.11 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, no certame

licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:
6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu
empate ficto previsto no § l'’ do artigo 44 da 1.ci Complementar n.'’ 123/2006, ou seja, as propostas
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento)
acima do melhor preço ofertado.

6.11.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.

6.11.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça
o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na
hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente,
se for o caso.

6.11.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado
sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no
art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.

6.13 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, cncaminhando,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
6.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas? envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada
dos documentos complementares.
6.15 Encerrada a negociação, a o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

#--\.
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7, DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o prcgociro verincará, prcliminarmcntc, se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atcnde às condiçõcs de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n.') 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros :

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas – C:EIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https,://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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c) Cadastro Nacional de Empresas 1)unidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União ((https://www.PQttqltrqnsparçncia,gov.br/sançoes/çnep) .
d) Cadastro Nacional de Condenações Cívçis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. no endereço eletrônico
www .cnj .,i us. br/improbidade_aduLc9nsu]tar._IEquer idg.,php ;

7.1.1 Constada a existência de sanção. o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
7.1.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação .

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/1EPPs, o Pregociro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
ao item 3.6 deste Edital.

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado, e à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação .

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação ;
7.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 apresentar desçonformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital.

7.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.
7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.6.1 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da

proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.
7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

7.8 OCa) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 Çduas Àora.9), sob pena de não aceitação
da proposta.

7.8.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico.
7.9 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada,
seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
7.10 Havendo necessidade, oCa) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e
horário para a sua continuidade.
7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, oCa) Prcgociro(a) vcriíicará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

em ata
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 Divulgado o julgamento das propostas de prcços na forma prcscrita neste Edital, passar-se-á à
fase de habilitação.

8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá o
prazo de 02 (duas) horas, para que a licitantc melhor classificada apresente os documentos de
habilitação.
8.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF.

8.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos
exigidos deste Edital, o Pregociro verincará a possibilidade de alcançar os documcntos por meio
eletrônico, juntando-os ao processo
administrativo pertinente à licitação.

8.2.2 O pregoeiro avaliará os documentos exigidos no sul)item 8.5 deste Edital, por meio
eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via
Internet .

8.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o
pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos.
8.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos
hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão
de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus

próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os
documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação,
mediante decisão motivada
8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a empresa

habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.
8.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:

8.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:
b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
c) Registro comercial, no caso de cmprcsa individual.
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dcvidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício,
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

g) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e
Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV.
h) Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal
menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.'’ 10.097/00).
i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso.

,FHq\
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8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto ora licitado;
c) Prova de regularidade com as fazendas:
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a) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos
relativos a tributos federais e dívida ativa da União;

b) Estadual mçdiante a apresentação de certidão dc regularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da enrpresa (ou certidão
conjunta quando forem uni ficadas);
c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva
Secretaria de Fazenda da sede da çmpresa, ç prova de regularidade com a Fazenda

Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do
licitante;
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho –
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei n.c’ 12.440/201 1);
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS).
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7'’, da

CF/1988, conforme documento "Declaração de Conhccimento e Atendimento
Critérios Legais e Constitucionais", Anexo IV.

8.5.2.1 Serão aceitas as Certidões acima cm original ou obtidas pela Internet,
dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência
entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevaleccrá
a última.

/+-•q

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:
a) Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto.
b) O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarrctará
desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e

demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada.
c) Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra
referência quanto a esse prazo.
d) Considerar-se-á desçlassificada e/ou inabilitada a licitante que:
e) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;
f) Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta pelo
ente licitante;
g) Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;
h) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.
i) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com
valores superiores ao estimado.
j) Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou
documentação que não atenda aos requisitos legais.
k) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital.
1) As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração
devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.

o\

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente;
b) Declaração escrita sob as penas da lei. de quc cumpra os rcquisitos legais de qualificação
da condição de microcmprcsa, dc empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar Federal n.'’ 123, de 2006 (ANEXO Vl);
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c) Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício -- DRE, a que se refere a
Resolução n.') 1 .418, de 2012, do Conselho Iíederal de Contabilidade – CFC, ou outra norma
que vier a substituir.

8.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:
8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo

não constar de cláusula espccínca deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será
considerado o prazo de validade de 90 dias, a contar da data de sua expedição, salvo os
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.

8.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

8.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro.
8.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, c

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.
8.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por
protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos
posteriormente ao prazo fixado.
8.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua conformidade com os solicitados e
serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.

8.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as

exigências do Edital, ela será inabilitada.
8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de

microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-
se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogávcl por igual período, para regularização, de forma a

possibilitar, após tal prazo, sua retomada.
8.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro

lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.

8.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede dc diligência para complementação de

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado
após a data de recebimento das propostas.

8.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada
e vencedora do certame.

8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Edital.
8.10 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos

os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e
vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizados para acesso público os
documentos de habilitação da referida.

,+----b
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9. DOS RECURSOS

9.1 Qualquer licitante poderá, durantc o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos,
de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
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9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, nca a autoridade superior
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema,
no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou dc lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo
de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser

aproveitados.
9.7 o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá
rcconsidcrar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 0 (dez) dias úteis, contados
do recebimento dos autos.

9.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade
competente.
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10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, ç cxauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após submeter
o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de homologação,
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.(’ 14.133, de 202 1.

10.2 Caso o objeto do procedimento licitatório possua mais de um lote, será permitida sua adjudicação

parcial .

11. DO TERMO DE CONTRATO
11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponcnte vencedora
será convocada para assinar o termo de Contrato de l?ornecimento, dentro do prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital e na legislação.

11.1.1 o prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período. por solicitação
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração.
11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem
anterior, ou ainda, recusar-sc injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os

proponentes remanesçentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitatório ou revogar a licitação.
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12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota
fiscal/fatura, apresentada em duas vias.
12.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s)
técnico(s) 9 a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo,
observadas as especificações contidas no ANEXO VII – CARAC’I'ERiS’l'lC:AS 'l'l'iCNICAS.
12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o
contratado obrigado a prestá-las.
12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os

manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferiçõcs c
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento.
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12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado dçverá providenciar a imediata troca por
outro sem defeito e de acordo com o ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS 'l-ÉCNICAS, dentro do
prazo de 1 0 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital,
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.
12.6 o Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao

equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s).
12.7 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link
Htps ://paranainterativo.pr. gov.br/placas

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos
mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou
declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá
oferecer treinamento para operação do equipamento.
13.2 Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema
no próprio local onde se encontre o equipamento c havendo a necessidade de transporte para oficina
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção,
alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do

problema.

13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e

assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de

peças

0

14, DO PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do
equipamento fornecido e documentos pertinentes. o faturamento deverá ser protocolado, em 02
(duas) vias, no protocolo do Município e deverá scr apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura
com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato,
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

r\ 14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendentç,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –. esse ficará sobrestado até que a proponente
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarrctando qualquer ônus para o Município.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
15.2 Salvo em decorrência de fato supervcnienLc devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do l':dital;

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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15.4 Recusar-se, sem justinçativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
15.6 Fraudar a licitação;
15.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dç qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em dçsconformidadc çom a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5c) da Lei n.a 12.$46, de ?013.

15.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações
penais nos termos do que prevê o Capítulo ll-B do Título Xl do Código Penal, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc intcgridadc. conforme normas e
orientações dos órgãos de controle;

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado9 recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.10.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1 a 15.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
15.10.2 Para as infrações previstas nos itens 15.5 a 15.7, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado
15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração do inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
is.12 Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis9 contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei n.'’ 14.133/2021.
15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
-15.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar ç contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão rccorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis) cn(,.aminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.15 Caberá a apresentação de pedido de rcconsidcração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intlmação9
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

/P'\.
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ANEXO I

CONTRATO N.'’ /

CON'FRA'i*O Dl': I'-ORNl:CiVil'iN’1-O DI: BI:NS
QUI': I.=N'I'RI': SI CI:I.1':13R/\M O MUNICÍPIO
i)E i: A EMP r11':SA NA FORMA
AB/\IXO:

CONTRATANTE: O (inserir nome do con}ratante), situado na (inserir endereço), PR,
CNPJ (inserir n.'], neste ato representado(a) pelo(a) (inscrir cargo e nome da autoridade),
portador da cédula de identidade R.G. n. ' (inserir n.D), inscrito no CPF sob n. a (inserir
n . o)

CONTRATADA: A empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir n.c’), localizada
na (inserir endereço), representada por (inserir nome do representante legal) portador da

cédula de identidade R.G. n. o (insçrir n.'’), inscrito no CPF sob n. Q (inserir n.'’), residente

na (inserir endereço),

.+\

Firmam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal n. ' 14.133/202 1, na

proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n. a (inserir n.'’),
apresentada no procedimento licitatório de PREGAO ELETRONICO n.c) (inserir n.') que
originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir
determinadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 o objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento : Veículo de transporte
1-ipo Van – Zero Quilômetro
1.2 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição,
cnumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético).
1.3 Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados.
1.4 Os bens deverão ser fornecidos em ENTREGA ÚNICA, conforme descrito no ANEXO VII -
CA&\CTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, e demais documentos integrantes do Pregão

Eletrônico que deu origem a esse instrumento contratual./--

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 O valor global para o fornecimento do objeto destc contrato é de R$
denominado “VALOR CON’l-FIATU AL”.

2.2 O “VALOR CONTRATUAL” inclui todas as despesas necessárias à execução do objeto do

, daqui por diante

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS
3.1 As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos
da seguinte dotação
02.004.04.122.0003 . 1002 – Modernização das Ações Administrativas.
Elemento de despesa: 344905248
Fonte de recurso: 505, 000.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO



4.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO V), na forma, nos prazos e de acordo com as
especificações técnicas contidas no ANEXO VII - CARAC'l'ERÍS'1-IC AS 'l-l’:CNICAS DO OB JE'1-O,

que integra o presente contrato para todos os nns.
4.2 O recebimento provisório será feito no local da çntrega, no prazo máximo de 5 ( inserir o prazo )
(cinco)(/nserfr prazo por extenso) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido no
ANEXO vii - CARACTERís'ricAS TECNiCAS DO OBJEi'O.

4.3 O equipamento só será recebido definitivamente depois de cclliíicado pelo(s) técnico(s), a ser(cm)
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento dcfinitivo, observadas as

especificações contidas nas CAR AC'l-lIRÍS’IICAS TÉCNICAS.
4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as especificações
constantes no ANEXO VII - CARACTERiSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO e na proposta7
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

n\ 5.1 O presente contrato terá vigência de 365 (trczentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da
data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento
fornecido e documentos pertinentes.

6.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias. no protocolo geral na sede do Município
e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições c forma de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, em duas vias, com discriminação resumida do equipamento fornecido,
número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura c/ou entrelinhas c esteja certificada
pelo técnico responsável pelo recebimento;

b) termo de recebimento provisório.
6.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município dc Mercedes– CNPJ n.'’
95.719.373/0001 -23.

./'-\ CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO
7.1 O prazo de fornecimento é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado no diário oficial.

7.2 Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuênçia expressa do
PARANACIDADE, nos casos previstos em lei. especialmente quando:

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do
CONTRATANTE;
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento;
c) atos de terceiros que intcrfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente
justincados e aceitos pelo CON’FRA'i-ANTE;
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência
direta sobre o forneciInento do objeto contratado.

7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente
justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao
contrato .



7.4 Ficando a CON'l'R/\IADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis.
7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir o

presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que
respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CON'FRA'l'AD A de Formular qualquer
reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 São obrigações da CON'l'RA’FADA:

8.1.1 assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital c
demais documentos pertinentes;

8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato;
8.1.3 fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia:
8.1.4 garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de

12 (doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação doCs) equipamento(s) (caso previsto nas
características técnicas anexas ao edital);

8.1.5 durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte
para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo o ônus com
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à
perfeita solução do problema;

8.1.6 após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas
do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar Oficina de Manutenção
e Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de

peças;
8.1.7 assegurar durante o período da garantia dc 12 (doze) meses. as suas cxpcnsas. c após a

garantia9 pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses. às cxpcnsas do C:ontratantc, as alterações,

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defcito de fabricação,
bem como falhas ou imperfeições constatada s; em suas características de operação, sob pena de

aplicação da penalidade prevista no edital;
8.1.8 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas9 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a
reserva de cargos prevista em lei ;

8.1.9 entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link
https://paranainterati vo.pr.gov.br/placas ;

8.1.10 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

/A'.,

comprovação;
8.1.11 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;
8.1.12 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

conforme legislação vigente;
8.1.13 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato .

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 São obrigações do CON’1'11A’I-AN’I'll:

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pcla Contratada, de acordo com
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as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

9.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfçiçõcs,
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

falhas ou irregularidades

9.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada) através de
comissão ou de servidores especialmente designados;

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos nesse contrato;

9.1.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura
fornecida pelo Contratado, no que couber;

9.1.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ressalvad.os requerimentos manifestamente impertinentcs,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa cxecução do contrato;

/'-n--b'

9.1.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente. para a apuração dos ilícitos de sua
competência;

9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado ;

9.1.11 efetuar a previsão dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal
emitida pela CONTRATADA, para controle e supervisão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUS'IAMENTO DOS PREÇOS
10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice IPCA-

10.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, conforme
estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n .'’ 14.133/202 1 , até a data do efetivo adimplcmcnto
da obrigação, calculada pelo índice dcnnido neste Contrato;

10.1.2. O reajustc será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da
Lei n.Q 14.133, de 2021 .

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do

último reajuste.

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

10.4. A concessão de reajustes não pagos na época opoüuna será apurada por procedimento próprio.

IBGE
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa apresentada na
fase preparatória do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS NÃO PREVISTOS
12.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou suprcssõcs que se fizerem ncccssárias cm até 25% (vinte c
cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do
PA RAN AC IDADE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO
CONTRATO
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13.1 A Contratada não poderá subcontratar nem ceder o objeto do presente contrato, em qualquer
hipótese, a ncnhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E PENALIDADES
14.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 c seguintes da Lei n.'’
14.133/202 1, mediante expressa anuência do PARAN/\CIDADE:

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

14.1.2 de forma consensual. por acordo entre as partes. por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
14.4 O Contratado, desde já. reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de

extinção administrativa por incxccuÇão total OII parcial deste contrato.
14.5 À CONTR/[FADA, poderão ser aplicadas pelo CON'l-RA'I'AN’1-1:, após conhecimento e
anuência do PARANACIDADE, as seguintes sanções:

14.5.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não conngurcm hipóteses de aplicação de
sanções mais graves;

14.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigívcl
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta)
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento.

14.5.3 multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou

negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais.
14.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 3 (três) anos. nos casos c na forma previstos na Lei l;cdcral
n.' 14.133/2021 .

14.5.5. Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar com a Administração Pública, nos

casos e na forma previstos na Lei Federal n.(> 14.133/2021 .
14.6. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
14.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da
Lei n.'’ 14.1 33/2021

r-+'\
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL
DE PROTEÇÃO DE DADOS
15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'’ 8.429/1992), a Lei
Federal n.'’ 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagçns financciras ou benefícios indcvidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que consLituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico linanceiro do presente contrato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
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15.2 Para os fins da I-.ei Geral de Proteção de Dados (l.ei n.'’ 13.709/ 1 8), na hipótese de, em razão do

presente Contrato, a CON-FR/\’FAI)A realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou
controladora, a CONTRA’FADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas c
administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de

tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados c em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados
e privacidade em vigor.
15.3 O tratamento de dados pessoais indispcnsávcis ao próprio fornecimento dc bens por parte do
CON’FRXFADC), se houver. será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
CONTRAFANTE, observados os princípios do art. 6'’ da LGPD, espccialmcnte o da necessidade;
15.4 O encarregado do CON’FR/VFADC) manterá contato formal com o encarregado do

CONTRAFANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências
devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
15.5 O Contratado responde pelos danos que tcnha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da 1.Gl)D, destinadas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
15.6 O CONI'RATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
15.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providcnciará o descarte ou devolução, para o
CONTR/tl-ANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da
segurança.

#-u='q

CLÁUSULA DÉCiMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMiNisTiüvrivos.
16.1 Dos atos do (_-ONIRA’l'AN’l[': decorrentes da aplicação deste Contrato será assegurado o
contraditório e ampla defesa.
16.2 Assim, diante de eventual penalidade aplicada ou indcfcrimcnto dc pedidos administrativos,
cabem recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.'’ 14.133/2021 ,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
17.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 c
seguintes, da Lei Federal n.'’ 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do I)ARAN ACIDADE,
salvo as que tratarcm da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

/-\\

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONTROLES DE EXECUÇÃO
18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos. bem como aplicará as penalidades, após o
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

18.1.1 Os responsáveis pela gestão c fiscalização do contrato scrão designados por ato

administrativo próprio do Contratante.

18.2 Ao PARAN/\CIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar açõcs necessárias ao

fiel cumprimento das condições cstipuladas, inclusive notificar o fiscal c/ou gestor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação cm
vigor e aplicáveis a espécie.



19.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no

sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca de Marechal Cândido
Rondon, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Justas e contratadas, nrmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Mercedes, de dc 20

CONTRATANTE coN’i'riATA DA
,#-'-,,

Testemunhas :

RG n.o RG n.'’



ANEXO II

PROPOST A DE PRE(.'oS
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa. razão social, endereço, telefone e e-maII)

Ref. : Pregão n.a /

DADOS DO FORNECIEDOR

1 fornecedor
CNPJ/CPF

Endereço
Bairro
CIIP
l-clefone

Inscrição Estadual
Cidade:

Fax: 11-mai 1 :

#---\
Estado :

Banco Agência Conta corrente

DADOS DO OBJETO OFERTADO

Lote ( ) 1 Descrição Quantidade Valor
Unitário
Bruto

Valor Total
Bruto

Valor
Unitário s/

ICMS

Alíquota
% ICMS

Item ( )

1. O valor para fornecimento do objeto acima é de R$
decimais)

(Valor total contendo no máximo duas casas

2. C) prazo de fornecimento é de (inserir o prazo)
a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento.

(inserir o prqzo por extenso) dias contados

3. o prazo de validade da proposta de preços é de (inserir, o prAzo de yalidade) (inserir o
prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o rcccbimcnto das propostas
pelo Pregoeiro.

4. o prazo de garantia do objeto é de . conforme características técnicas

5. O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se

vencedora do presente certame. forncccrá, durante o pcríodo de garantia às suas cxpcnsas e após a



Pag

1

garantia, por no mínimo __ ( _ ) moses, às expcnsas do CON'l'RA’FAN’FE, as alterações,
substituições e reparos de toda c qualquer peça que apresente anomalia. vício ou dcfcito de fabricação.
bem como, falhas ou imperfeições constatadas cm suas características de operação, sob pena de
aplicação da penalidade prevista no edital.

6. A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital.

7. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo VII do Edital.

8. O arrematante DECLARA que, para fins, do disposto no §l '’, do art. 63 da Lei Federal n.'’ 14.133/202 1 ,

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Atenciosamente,
#'nH--

, dc 20

_epresentante Legal da Empresa

orrie

1) 1 l

Assinatura

/\\



ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

O\JTORGANTE: , pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por
portador da Carteira de Identidade n.'’ , CPF n.') , residente e domiciliado na Rua
n.' , Cidade , Estado , CEP

OUTORGADO :

e domiciliado no(a)
, portador da Carteira de Identidade n.'’

, n.'’ , Cidade , Estado
, e do CPF n.'’

, CEP
, residente

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTii confere ao OU’1-ORG ADC) os mais amplos c
gerais poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.'’ , podendo para tanto
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor
recurso, efetuar e efetivar lances, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste
mandato .

lpHb\

de de 20
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS
CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ao

MUNICÍpIO DE

Referência: Pregão Eletrônico n.'’ /20

O Signatário da presente, Carteira de Identidade n.'
da Empresa , CNPJ/M I" , declara:

, representante legal, em nome

1 ) Concordar, na íntegra, com os teITnos da l.icitação c com todos os documentos dela
componentes;in\

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão L.icitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela
se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durantc o processo de
Licitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não supcrvcniência de fato impcditivo da habilitação;

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências
contidas na Lei Federal n.'’ 14.133/2021 ;

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no $ 1 .D do art. 9.'’ e no art. 14 ambos da Lei
Federal n.c’ 14.133/2021 , atcndcndo às condições de participação da I.icitação c legislação
vigente, em especial:

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau

-r\; 6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que Ihe possa acarrctar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromctc a apresentar a docunlcntação original. quando for solicitada pelo
Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele cstipular;

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei l"cdcral n.'’ 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c para rcabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível.

1 0) Que para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da 1.ci l;cdcral n.'’ 14.133/2021 e inciso
XXXIII, artigo 7'’ da Constituição Fcderal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubrc c não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue
menor, a partir de quatorze anos, na condição do aprendiz, deverá fazer a ressalva).



11 ) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial
que se responsabiliza integralmente com a logística rcversa dos produtos, embalagens c

serviços pós-consumo no limite da proporção que forneccrcm ao poder público, assumindo
a responsabilidade pela destinação final. ambientalmente adequada, quando cabível.

12) Que para fins do disposto no § l.'’ do art. 63 da Lei Federal n.'’ 14.133/2021 a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data
de entrega desta proposta.

, dc 20

epresentante IJegal da Empresa

o me

PF

Assinatura
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AN EXO V

LOCAIS DE ENTREGA

ORGÃO/ENTIDADE

Local de Entrega

Responsável pelo Recebimento

Telefone

Horário de Funcionamento

in\
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ANEXO VI

DECLARAÇÃo DE MiCi{oEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO POlrrE ou
equiparadas

(apresentar em papel timbracto indicando CNPJ da empresa)

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Pregão Eletrônico n.'’ /20

A Empresa , CNPJ/MF _ , DECLARA, sob pena de

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser iVIicrocmprcsa ou Empresa
de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos impedimentos
previstos no Parágrafo 4'’ do Artigo 3'’ da IJei Complementar Federal n.a 123/2006 e suas
alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no
que couber.

,e\

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento
como erppresa de pequeno porte, de que trata o art. 3'’, 11 da 1,ei Complementar n.' 123,
de 20061 em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no
ano-calendário de realização da licitação.

, dc 20

_epresentante Legal da Empresa

omc

PF

Assinaturar\\



ANEXO VII

CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO

ARQUIVO DiGiTAI,

r\

/?\b
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AN EXO VIII

TERMO DE REFERÊNCIA

ARQUIVO DIGITAL
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W Município
Estado

de Mercedes
do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 42/2024

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro

PRECO MÁXIMO

+ Veículo tipo VAN
Descrição Und

Und
R$ Total

379.030,OÕ

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 15/08/2024.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www,mercedes.pr.gov.br,
bem como, no site https://www.qov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos
interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de
Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de
segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às 11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone
(45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br

LAERTO N :Íg::aldpoorFÀEITgN

WEBER:0453 WEBER:04530421988

042 1 988 :::43?irã;fá;30

Mercedes – PR, 30 de julho de 2024

Laerton Weber
Prefeito

,. PUBLICADO .

DATÂ.. 1%) dEf . , A-_..-
DIÀRIO OFICIAL ELETRÔNiCO

www,mercode s. Dr.gov. bf

CDIÇÃO:_ 3621

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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OFICIAL
MUNICÍPIO DE MERCEDES

de julho de 2024 ANO: nl
www . mercedes.pr.gov. br

EDIÇ

ATOS DO PODER EXECUTIVO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 3/2024

O Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
Procedimento Licitatório nc) 88/2024, na modalidade Concorrência, forma Eletrônica, nc) 3/2024, que tem por objeto a
contratação de serviços de obras e serviços de engenharia para realização de fechamento metálico na lateral da quadra
esportiva da Associação dos Moradores da Linha São Marcos, localizada na estrada vicinal rural, lote rural 33-b – Linha
São Marcos – zona rural do Município de Mercedes – PR, ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado constante do Termo de
Julgamento e Homologação, conforme disposições a seguir:

ITEM
Único

VENCE–ÓÕã
N C Muller Construc,'õ Ltda., CNPJ n'’ 36.734.355/0001-51

R$ TOTAL
35.920,93

Fica a licitante vencedora intimada a indicar a modalidade de Garantia que deverá optar, nos termos os arts. 96
e seguintes da Lei nc) 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato (Anexo II do
Edital), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação deste.

Ressalva-se que, caso opte-se pela modalidade “Seguro Garantia”, o valor corresponderá à importância de R$
1.796,05 (um mil setecentos e noventa e seis reais e cinco centavo), dizendo respeito a Garantia de Execução.

Os autos do processo permanecem com vista franqueada aos interessados nas dependências do Departamento
de Administração da Prefeitura do Município de Mercedes, em horário de expediente.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 30 de julho de 2024.

Laerton Weber
PREFEITO

‘ EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.Q 42/2024

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Aquisição de veículo de transporte Tipo Van – Zero Quilômetro

PRECO MÁXIMO
Item

Veículo tipo VAN1

Descrição Und
Und

R$ TotalQuant.
379.030,001

Prazo
90 dias

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 15/08/2024.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como,
no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr.

ICIP
=w

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
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19g_MUNICÍPIO DE ME,RCEDES
ANO: XII EDIÇÃO No: 3821de julh 3 de 2024

Kww=mergQ@s=p,r .goyA
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, E$tado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de
atendirnento ao público: 07:30 às 1 1 :30h e 13:00h às 1 7:oah. Telefone: (45)3256-8000 , e-mail:
licitacao@mercedes.pr.gov.br

Mercedes – PR, 30 de julho de 2024.

Laerton Weber
Prefeito

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

/+\ AVISO DE DISPENSA El.E'I'RÔNIC A N.'’ 37/2024

(Processo TJicitatÓrio n.'’ 115/2024)

Torna-se público que o Município de Mercedes, Estado do Pdraná, por meio da Secretaria de Planejamento, Administração e
Finanças> realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.'' 14.133, de 1a de abril de 2021, do
Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023, e demais normas aplicáveis, manifestando interesse no recebimento de propostas
adicionais de eventuais interessados

OBJETO: Aquisição de bobinas de papel para emissão de faturas relativas ao consumo de água potável disponibilizada pelo SIIMAI!
– Serviço Municipal de Água e Esgoto, do Município de Mercedes

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.179,00 (quatro mil, cento e setenta e nove reais)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim.

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
De: 31/07/2024, às 07h30min
Até: 05/08/2024 às 08h00min

_ ERÍODO DE LANCES
De: 05/08/2024, às 08hOOmin
Até: 05/08/2024 às 14h00min

LOCAL DA DISPUTA: https://www,gov.br/compras/pt-br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/,
na aba “Editais e Licitações”, podendo ainda ser obtidos junto ao Departamento de Administração, no Paço Municipal, sito na Rua
Dr. Oswaldo Cruz, 555, centro, CEP 85998-000, na Cidade de Mercedes – PR, em dias úteis, das 7:30h às 11 :3011 e das 13:00h às

17:00h. Informações poderão ser obtidas no seguinte endereço eletrônico: licitacao@mercedes.pr.gov,br,
Mercedes – PR, 30 de julho de 2024

IJaerto rl Weber
PRFFJITO
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MUNICÍPIO DE MERCEDES
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'' 42/2024.

O MUNICÍPiO DE MERCEDES, toma público que às 08:00 (oito) horas do

dia 15 (quinze) de agosto, na platafonna https://www,gov.br/compras/pt-br.
realizará licitação na modalidade Pregão eleITÔnico, do tipo menor preço1 por
meio da utilização de recursos de tecnologia da infolnlação – iNTERNET+ de

de:acordo com as do edi ac

VAI_OR
QUANTIDADELOTE PRAZOI'Of-AL

R$ 90 diasVeículo tipo VAN 379.030.00

relativos ao edItal. modelos e anexos poderão
PNCP, sítioser obtidos no Pona1 Nacional de Contratações Públicas

Prefeituraeletrônico da de Mercedes platafonnatia

-br. informações adicionais, dúvidas e pedidos

de esclarecimento poderão ser apresentados ao l>regoeirol por meio da PU13Lt CABO

DHA'„,.3À_,.,Ha.!.
ÓRGÃO.a_pkwEt$.
pÁG! NA. __J&

E Na E f)}çÃ3 _J.AU

Mercedes, 30 de julho de 2024
Laerton Weber
Prefeito
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Objelo: ContraRio de clnFkn para uaKãu dc reforma na Unidade Bisic3 dc SrÜLIc ( CBS) dc

lgwlu'PR.

Data d3 stbsão dc abertura: t5íli1- 31i 34

lloririu: tFJhtrllr,III

\'alor 6tinlado. ft\ If'1 hi 1 . 111 (C'cnn c scsun13 c quauo rn 11. çusNntos e IImIta e yin reaIS e

dezesseIS ccnla\os)

LC>CAL; Boln NacIonal de Compras -’ BNC bHp$:';bnç,org,bf,

tníorlnaçõa: t45 1 33ix.11.011 ou p« e'mail: !j$ililchBI.'&wJyJIL30\ br

to ConstiÉtú ü prçwnlc obIelo a conhataçio de empresa para fornecimento de plülisslon31

,.'üonlólogo pam atcndlnlcuto durante 2íl horas sem31uls na L’llidrdt BaIta de Saude cic Iguala.'PR
FIo }\'riodt' dc 08 nusk's
DaII da scsiio tlc abtrlurd; 16;IIi<20 24.

Horário: llÇhíKlltuü

VIII31 estiluade R:. 33 IWI.1: ( Fanta e Ir& mil. DorCCcnlOS c sessenta reais e sela213 e dOIS

as

1.ac Al': Bolsa Nacional de Cornpns - BNC 1811c.hWÇJa)!

Infürnraçõa: 145) ;IIb-IIP+1 1111 lw : 4mil: Ir=iHcal/ Ira,lout 11,A

11.tE \ltJ Dll l\l:\líiltl11.111.1111. 111. 1.11 71.1( 1111.,\. • 854?3124.
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Concorrênria X'. 010/2024

lgüalu. 30 de julho de 30:+.

VladernirAntLqÜ' B3rcila

Prefeito Nlanidpal

Cl 1230426-E24

lgÜ=4 LU
IENTO DE ('O\íPR'U E 1,

M\

Pregão Eletrônico N'’,

Iguala. 30 de iulhQ dc :024_

Vlldclair Anloniü Bar,'llr

Prefeito Nlunidp81
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\[[
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N11 42ü024,

O MUNICiPIO DE MERCEDES. lorna público que às 08:00 M to) horas do

chi1 15 (quinze) tic :lgosul, IIa pIlllaíur11u! hllps-".www.go\. br'compra\'pl-br

rea]izará licitação na modalidade Pregão eletrÔnICO, do tipo menor preço, por

meia da utilização de recursos de [çcncüogia da informação - niTEKNET. dc

acordo coIn as tIo edital, de:

MMa
PRAZO

TC)T,

RS
9(1 dIas

379.030.00\’eículo tipo VAN

In l01 tl',JaM:Úccli11c11to, r, 1:iii\ I1, ;1,1 ,',111:1 11==,\ c :t 11,'\o\ podcíã,1

ser obtidos no Pollal Nacio1131 de C"ontlatações Públicas – PNC'P. sítio
eletrônlco da l)rcfeilura de Mercedes e na pldRforina

htqls: vw\\ w .gov.br/ccnnpnls/pI-br. Informações ;tdtcijln;11\, dúvlctas e pedid( ts

de esclarecimento poderão ser apresentados ao Prcgociro, por meio da

plataforma.

Nlcrccde s. 30 de iulho dc 2024

Laenon \Vcber
Cl 1230429-E24Prefeito
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fnnlr»tanlr: Nlunirllrln llc IBualu. l.«wkt d,t Pilnn il 1)r\\on )luMllcn dr IIIIan público lnlcrnrr coIn
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l3Y

CNPJ: 76.208.826/0001.02
Éc(1

CON-rRATAOA: URBAN CONTROLE TECNOLQGiCO LTDA
CNPJ: 36.357.389/0001.27

Objeto. Constitui oblotü doste processa licüatôr,o. a contratação de onrplos,1
especIaIIzada pura prost8çáo de serviços lécnico$ na elübt>ração do laudo nas
pavlnrbnlaÇÕes executadas. paro controle de que IIdade e tecnológico. análise testes e

:111l::13: TitIE= :8 f;=c1:t::::
arrit: asc

if;rJ;:1 3l;;=::
MunIcIpIO de Car081la/PR

G

Dotação Orçamentôria: Ôlgão 5 - SecretarIa Mun. De Obras o Urbal IISIna
Ull Idade. 3 - Deparlan18nto do Infraestrutura Rural e Obras PúbtKns
Ação ?:lC> - M8nulenç,ao O8parlanrento de Infr8e$!rulur8 Rural e Obras Publ,cas
Fulrctonal OC)15 0451 0310
ReferêncIa ?45
hludnllddde de Abpllcuçbc 3339039000000000000

Fundamento Juridico: art 74, inciso III. alinoa rr, da LeI n' 14 133/202 1

Valor da Inexigibilid8de: R$ 33.022.16 (trinta e três mII. VInte e dOIS roa18 8 de708so,s

GabInete do PrefeIto MunICIpal de Corbétl8/PR. aos 30 de julho de 2024

»fgk ::,Ty=: IT=T$r;;:::::: ::-:T

.\\-150 DE 1.1( IT.4CAO

PREc;.ia EL[ IR{+\ICD L ' 684-3824.

tIl\ lu.4 1 \\ir: ul\lrlrlo Dr í 4prr to 1.tô\l04s u+KQtu\ PR 11.66, 91119)
OBJETO

,kjBlyçãu &lr ÊH,IIIi p«hgüftü\ iH\lUtHUu> BHskd!\, iquitU}RI1111\ HBldid, Jc bh 4413rIO c ;pdrclh.n & br ümdwioluJ

?41.1 ulçnlh J f \tvl3 \lu:ut 11\11 1 nI:leI It: 1/III,1 &I \ltrnlufn k (qh$: 1 er,nIck\ Hdr,luc. PI{ tvnrfl,t 1,li NO, P:uüí.tou i ,a,b

O. ITÁ D..\ SÊSS..\O Pt'8LÍC.\

VALOR ro rAL DA CONTRA rAÇÃo

R«tbtInl'nIO dis rUIDO\ta\: uId i\ Os:15 di. ,1: a t'J.118 :024.

\11}titI nt 1}151l1 -fA: \brtlu

E XC 1.1 Sl\'. 1 \lf.EPP,EQI IP.4R+DAS; Sin

• P'tRI 1CIP.K.iD ExcLtSI\l p..IAI }UCRDENPRt_S,IS ou F_\tri 116 DE 1'IQI t:\o l't)RTI: NOS 11:R\IOS
1) 1 1.1:1 C{)NI'Lt:,Uti,\ HR If7f-lo1+. . 111: +R. 1. E NOS ltR bIOS 1).4 ttl X 1:1,M. .tRT. 3’. 1.\CISI)S 1 1: 11

• .IS EYPRIS; IS QtI: X.IO FOREXt’CUU?RO\''.atM SER 1:\Qt.10110.6 HE. }:Pr O[' \111 QU[

lucio da w\\lo de Di\puta dt Preço\: UK:NI J,' dia ! 'J 05.31l:4

CRll 1:RIa DE JLFL(;A\11:.\ [0: ncHôr pr«n pôr ibn

r \RI 1(IP. tRI:)1 1) 1 DISPUTA EST. tRiO SI JEITAS .IS PF.\ 11111 lar.t 11(„ IK

q SLR.i 11\ 11BEI.tcllx) ?RHiRin.tUE nE CUXTR.\T4ç](1 UBÁ [ líj'RJ.-.11.1.11:11/111 lx 1,o( 111 111 Rl til to.
Nas Tl•:RUtH o. 1 1.El CVHPLENF,xl,tR MUSt(:lp, IL x. ' 3121iJj - PRiI(;1.1.\11 bILNIt'lP, tl }IR 11.spf 1 111,

t 1 1:1l1141, c1,'1II túIIo, qu. alt\tw, cbLirn di>jXbIll\ cl $1JbltinRntc nh eüILT,yIX dIdI;'1)h,it WH v,ro#tprq\1,lltrnuncnlül\.8,1, 111

CoJlfll t'.4SC1: 9311IN .(üpilàn Ltônlda\ \larqur\ . Pr e bnr;çlucü,'czld 1,rh; jub ,J,21 h, n;Ii„',1/ 1,11 cII h,1311,, Jr
c\lRJI«1It, tk. Süílr Jc 1 icl14çÜb-\ 1l1 llíclcl lua Hnl,'qIII. \113 i ,\r. TünclcJ„ Xr\t,. 511:. C,'n:1,', Hínl>cIn iu: c.1:1311

1-IIlüà» IL<lnrJ4\ Hnniue\. 1’wikI' do 1111.IIU c111 :11 & :1:lb Jc :11:4

Rb 11 'JqÇ,ít'Jl\,lala e vês mil, noTei;nbb e OitCRl3 c \:los rçal1 e seSNr.1.1 e NyC ccnlúvm }

6can CrIos DIra Sc:wella

»«"" Cl 123044 1 -E24

1 h1np11 :IIicIn

Prefeitura Municipal de Boa Vista da Apa @@- r

[

EdiÇão 14.402

!!é#
Prefeitura Municipal de Corbélia

Rua AIn<>r PerI+ao 1610 - Cqnue, -, Cubellü - Pardn& 1 CEP 85420.000 + Ft)n+ (45) 3242.8800
t I CNPJ 70 ;108 RPGiôCXli 43

AviSO oe HOMOL06AçÁo e AOJUDiCA<,,Ão
INEXIG181UDADE DE LICITAÇÃO N' 40/2024

PROCESSO EICITATÔRIO N' 16r12024

GiovanI Miguel Wolf Hnatuw
Prefeito MunicIpal

C11230434-E24

AYI$9 OE CONTRAEI,gÃ,9 UR€T4

PROCESSO DE LICITAÇÃO W IS/2024
DISPENSA fiÇ tcA N, ' 01/2024

A cAMARA DO MUNICiPIO DE MARIpÁ :stage E

a z :;i;& i;Tfi1:?CaAo s d•l: laer:3:s: áeGsse :11: : : f adf: :1:1lz:: 1: 91:aT:C1 : ::l1A: : IR1: 1

contFauÇào de emprv8a 6ãpoci3lizada na toc8çào do platafonna cgrnplot,1
pam.!nnsmi69ão IO vivo da8 &886õ+8 kQklatN8 s. audlõncta6 públ}cdb

F:::rM::ci:Pi:]; rip;:uniões de !iciüçh$ e demais nun 1688 na

. Dala 36 übortura 06/08/2024.
' Hcíó'.o Ilmile parO Protocolo dos Enve ienes DBhlO
. Hoíérúd3 Sessão 091l00

• =&cal PlenárIa d8 Cirnarad8VereüdOrBS

pelo
€med©n te InfOrmação do nome da

emI}{esa CNPJ e en'le'ep da empre$81 1rtíormaçôü8 nê Câmara de

Veieaaores. SItuada Rub FeIIpe Canlarào. 152 . Mar,pá_PR 8 pelos tolerar;96 t441
3687 1416 8 3687 t 039

-/

Õ11bl iO EIllã1;;';6\4 Á.\(; F.

Pnl:siDE,\TL o .\ c 1\1,\n.\ ut'\l('lPÁI. o[ \IÂUI jl.vrlt

C11230446-E24

1

Mq) ?: pJp::BY:f )13f

C}1230442-E24



I 56 l 5; f,ir, 1 1./Ag,/2024 - Ediçã, „. 11704 . L)iá:-ioOFICIAL!
tItI q 111 ,1 t• Xr 1, ! iI \

EDITAL: oulras ilrfonuaçõe,s c011rplenrentares !)oderãt) obtidas ira Prefeitura
N'íullicipal de X'Iallt'l'inópolis. no endereço sul)racitaclo. de 2a a 6a feira. ilo horáHí

llorlrral <le expediente ou pelo telefone“fax: (0xx46 ) 3562-100 1 e {arlrbéIll através

do e-ini.IiI: licitacao@lnünfrinopolis.pngo\'.br.
NTnnfrillópolis, eIn 31/07/2t)24.

llenn De Fn ti Ina Pego raro C)livcil'ir
PI'efeita NI un icip iII

llcl rir

1 Marechal Cândido Rondon

PI<'II’I.'I.:1'[ IR WII’\1(-11@ 1 )1.: \I,\III.:('II.\1. ( '. 1 X1)11)O RO XI)ON
\\'lb;o 1)1.: l,l(’l'l-..\Ç''\( )

I':l)l’l''\ 1. 1)E ( 'oN<'í)lilIÊN('l;\ I':l.I':'l'llí )\If '.\ \" 211/21)24

l.l)cnlizill' plil < 'í)ucurtôllcia I'-.lctrôllicil n." 911.11211/ 2024 na I)Int iI ft)rIu:1
lltil'tir 1 de ('t)lrrpt' ils do (;í)\'crllír l''cdcl' iII „ ( 1 ).\ II’I{..\S.( ;o\'.1311

(1 X 1IIni(ipIo tIc Nlnrcch iII t-ândiclo Rondon, l-.qlaçlo tl\1 1’ari\nó torna lrúl)licç
LIII nilo de 21) 34:luc 11IIli realizar. às 1)8:3(> horils do dia 21

l)lülaforulü C-(>Ml>R AS.C 1( )V.BR. C'í.)NC 'OR 11:1 11lrIr 1a I'.lctri-ljricit,

s1)h ivBinle cIc enrprcitatla lrnr prcçc i 8111l1111. IiIn+ llrçllt>r lrrcççl. il llrcçob, lixcls c
lc. dillx) segtlilrtc(x) c)!rlil( x):.sc 111

l>!.IFtHBe

unidilclc cIc lllcdida

AquisIção tlc equipa

11\clltcls lraríl pafquc in
{1lntil ct)111 i

Rua 1[d\vin<)

l)clrzbacllcr
234.40 111' 1 St) cliils

A 1’:\\111 -]1*cnic il ctlill =;n. ,1,1 it 111,1,leIo\.

c anexos. poderá ser obtida IIO Portal Nacional cIc (-tuurarüçfe-i
PNC l). sitio eletrônico clil Prcf\,'ittlra ,gl)v.br c 1131>fIb lica s

pl;ltílÍl>lIIlil 1)c>rIal (lc (.'trlüpKl\; tItI ( 11)\’crlrtl l;cctcr iII - ('oN’11’11AS. Ci( )V.1111

ntlicionlIÉh, cil'1\-itlns e pcclitlosIrlll)s:,’"\vww.gt>\’.br'çollu)rns'’pt -lrr.

LIC c*,clarecimenro potlelâo scr ilo /\gente cIc C'nnlrntaçãü, por
lrlcio da plataforlrt\ .

Mnrçcl1 IIl C'âlklicEc> Rondon, 1>ara IIii, 31 de jul llo dc 31134.

Marcio Andrei Ritubcr ' PRI:Fl:l’l(:)

1 Mariah7a

A_y i SQ...m:„REI.UiçAÇ.'.ÃÉ:).

PRt)C'ESS(:) ADMINISTRATIVO N-' 1 688,’2024. PREGÃO ELETRONICC) \w
48 :024. Obi,3to: Por t'orçil clcste ato fica retincildo o Edital tIo Prcg llc>

Eletrônico n'' +8, 31)24. cujo a\:iso foi publicado no DI<:)E. ncl dia 31.ií-i7 2(134.

Edição 11702. Página 35. prorroga-se o prazo cte recebilnelrto das Proposlas c

Habilitação: aTé 19 de agosto de 2024 até as 13:31 Jlls e iI aberTura clil sessão: 19

de :1[!oslo de 2024 às 14:00115. o edital retiüc:Ido estilríi disponível nos e11(lercçí>s

elcrrõnicos: www.-.bIt.org.br e wu'\v.maria Iva.pr. go\'.br
PP\

N'larialva-Pr, 25 tIe ju lllo de 2024

\;IC-’FOR C'ELSc-) X,ÍÀRTIN I

Prefeito N’Iunicipa 1

1 Mariópotis

NIt'N’lCÍPIO DE X'IARIÓPOLIS
A\-ISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE CON’(-ORRÊNCI.4 N’' 2/2024. L’ASG
N' 987693 . PROCESSO N’' 694/2024. ('ritério de Ju Igalrlellto: MENOR PREÇ(J

GL(-)BAL. Data cIa realização: 26 de AGOSTO de 2024. .4bel'tuI'a da Sessão:

tt8ht-1(1 ilol’as. Local: u’wu.go\-. br coirlpras pt-br. o Município de Mariópolis/PR.
lreste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario Eduardo Lopes
Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo Agente de Contratação
da municipalidade Leoni Espeditto Sangaletti. tornam público que se
encontra aberto. certame licitatório na modalidade de CONCORRÊNCIA
na forma ELETRÔNiCA nc’. 2/2024. do tipo MENOR PREÇO GLOBAL
– Processo n.o 694/2024, objetivando a contratação de empresa para
construção de casa de tratamento "tipo E” e rede de distribuição de água na
Comunidade Nossa Senhora das Candeias. de acordo com o instrumento de
repasse n(’ 4115309, firmado junto à Caixa Econômica Federal – Programa
Itaipu Mais que Energia, conforme projetos. planilha de serviços. memorial
descritivo. cronograma físico financeiro e demais anexos, que fazem parte
do edital, que será regido pela Lei nc’ 14,133/2021. do Decreto Municipal
nç’ 110/2023. da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006.
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, licitação esta

para ampla participação de empresas. As propostas deverão obedecer
às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e
seus anexos. que dele fazem parte integrante. A proposta de preços e
os documentos de habilitação serão recebidos conforme mencionado no

edital, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem
para participar do certame no site www.gov,br/compras/ptb) , A sessão
de processamento da Concorrência será realizada eletronicamente no

site: www,gov.br/compras/pt-br, inicÉando-se no dia 26/08/2024 às 08h00
horas e será conduzida pelo Agente de Contratação acompanhado da
Comissão de Contrataçâo, designados nos autos do processo em epígrafe
INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Concorrência na forma Eletrônica nc’

2/2024 completo encontra-se a disposição dos interessados na Divisão de
Compras e Licitações no Paço Municipal – Rua Seis, n'> 1030 - Centro –
CEP: 85.525-000 – Mariópolis, Estado do Paraná. no horário de expediente
de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 às
!7hOC), E:-mail:!gQnl#w9d9Ei@gLaÀQRpJha_aQvJx ou ínnd$çQJly.em@

maL@Uliq„pr.go_v.br. Portal Transparência do Município ou pelos sites
www.rM)Má.PLJCÉb/..h na aba licitações – Concorrência e ü\w_wQMd
QQ.m.p„[.as/21:12[ - UASG N'l 987693. Mariópolis/PFR, 31 de Julho de 2024
Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal
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1 Mercedes

Àtt-XI(:}PIC> DE >IER('[D[S
EDITAL 11 E PRE( ;,\i ) EL ETRÔ Xl(’0 NO 42/202+r

O N’tU)CIC-iPIO DE l\'Il:RC'[DES. rLlrna público que às 08:00 (oito) horas du

dia 15 Cquillze} de agosTO. na platafoun rt lltrps,,"in'u’\v.gov. pt -br.

realizará licitação int nrodalidade Png lio eleírônico, do lipo lnenor preço. por
meio da utilização de recursos de tecnologia da de

eci6citçt:>es do edital„ aquisiçiio de:acordo conI as

\,' '\l1 ) R
TOTAL

RS

3 ';9.03 t),00

Qt .’ À\Trt) ADi:

\''eÍculo { ipI 1 \;.A\

nforulaçõeb ç cbclarççilnenlos rclit11\ o\ ao ecliTa1. 1110dclos e anexos podcrãc
PNC'P. sítiono Portal N’aciorlal de Públicasser

eletrônico platafonrraPrefeitura N4ercJdesda de na

adicionais, d li\,-idas e peçlitlo's-hr., gov,
de to poderão ser apresentados ao Pregoeiro. por da

plataforlna.

)’Iel'cedt-s, ,to de julho tle 20:4.
Lilelton \\’eller
Prefeito

86766/2024


